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PREGÃO PRESENCIAL N° 036/2017 
PROCESSO DE LICITAÇÃO N°364/2017 

PROTOCOLO N° 10.393/2017 
 
 

O Município de Patos de Minas/MG torna público que, com base na Lei Federal nº 8.666, de 

21-06-93 e suas alterações, Lei Federal nº 10.520 de 17-07-02, Lei Estadual nº 14.167 de 

10-01-02, Decreto Municipal nº 4.288 de 12-04-17, Lei Complementar nº 123 de 14-12-06 e 

Portaria nº 3.751 de 19/04/2017, fará realizar a licitação na modalidade PREGÃO 

PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, visando o REGISTRO DE PREÇOS 
PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DOS 
SERVIÇOS DE ENGENHARIA ELÉTRICA, PARA CONSTRUÇÃO DE EXTENSÃO, 
AMPLIAÇÃO E MODIFICAÇÃO DE REDES DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA E DISTRIBUIÇÃO 

DE ENERGIA ELÉTRICA URBANA E RURAL de acordo com o edital de Pregão Presencial 

nº 036/2017. Os envelopes de proposta e habilitação poderão ser encaminhados a Diretoria 

de Suprimentos e Controle Patrimonial localizado à Rua Dr. José Olympio de Melo, nº 151, 

2º andar, Bairro Eldorado, Patos de Minas/MG, CEP 38.700-900 até a data da sessão ou 

entregues na sessão no dia 25 de julho de 2017, às 13:00 horas, sendo que os mesmos 

serão abertos no mesmo dia e horário.  

O pregão será realizado pelo Pregoeiro legalmente designado, tendo como Equipe de 

Apoio também designada pela Portaria n.º 3.751 de 19 de abril de 2017. 

 

1. DO OBJETO 
 

1.1 - REGISTRO DE PREÇOS PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ENGENHARIA ELÉTRICA, PARA 
CONSTRUÇÃO DE EXTENSÃO, AMPLIAÇÃO E MODIFICAÇÃO DE REDES DE 
ILUMINAÇÃO PÚBLICA E DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA URBANA E RURAL 

descrito e especificado nos Anexos I, VIII, IX e XI deste instrumento convocatório. 
 

2. SECRETARIA SOLICITANTE 
 

 SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS PÚBLICAS 
 

3.  CONSULTAS, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
 

3.1 - O edital completo encontra-se no site oficial da prefeitura  

www.patosdeminas.mg.gov.br/licitacoes.  

3.2 - Todas as alterações, retificações ou esclarecimentos que porventura se fizerem 

necessários serão publicados no Diário Oficial e/ou no site 
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www.patosdeminas.mg.gov.br/licitacoes, sendo que o acompanhamento destas informações 

será de total responsabilidade das licitantes. 

          3.2.1 - Caso haja interesse em adquirir o edital impresso, a licitante deverá 

procurar o Setor de Xerox da Prefeitura, situado à Rua Dr. José Olympio de Melo, nº 151, 1º 

andar, onde será cobrado por folha xerocada. 

          3.2.2 - A comprovação de pagamento do edital não será requisito para 

habilitação. 

          3.2.3 - Se for solicitado pela licitante (via e-mail ou telefone), o edital também 

poderá ser enviado por e-mail, não sendo necessário o pagamento do custo do edital. 

3.3 - As empresas e/ou representantes que tiverem interesse em participar do certame, 

obrigam-se a acompanhar as publicações referentes ao processo no site 

www.patosdeminas.mg.gov.br bem como as publicações no Diário Oficial do Estado, 

visando ao conhecimento de possíveis alterações e avisos.  

3.4 - Os pedidos de esclarecimentos sobre o Edital poderão ser encaminhados para o e-mail 

licitacoes@patosdeminas.mg.gov.br, ou, ainda, para a sala da Diretoria de Suprimentos e 

Bens Patrimoniais, no endereço constante à fl.1 deste Edital, até 02 (dois) dias úteis antes 

da data marcada para recebimento das propostas. 

3.5 - As respostas do Pregoeiro às solicitações de esclarecimentos serão encaminhadas por 

e-mail, fax e disponibilizadas no site www.patosdeminas.mg.gov.br, ficando acessíveis a 

todos os interessados.  

3.6 - No site citado serão disponibilizadas, além das respostas, outras informações que o 

Pregoeiro julgar importantes, razão pela qual os interessados devem consultar o site com 

freqüência.  

3.7 - Impugnações aos termos do Edital poderão ser interpostas por cidadão até o 2º dia útil, 

e por licitantes até o 2º dia útil, que anteceder a abertura das propostas, mediante petição a 

ser enviada, preferencialmente, para o endereço eletrônico 

licitacoes@patosdeminas.mg.gov.br, ou protocolizadas no Setor de Protocolos, dirigidas ao 

Pregoeiro, que deverá decidir sobre a petição.  

         3.7.1 - A petição deverá ser assinada pelo cidadão, acompanhada de cópia de 

seu documento de identificação e CPF, ou pelo representante legal ou credenciado do 

licitante, com indicação de sua razão social, número do CNPJ e endereço, acompanhado de 

cópia do documento de identificação e CPF do signatário e comprovante do poder de 

representação legal (contrato social, se sócio, contrato social e procuração, se procurador, 

somente procuração, se pública).  
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3.8 - O Município de Patos de Minas não se responsabilizará por impugnações endereçadas 

por outras formas ou outros endereços eletrônicos, e caso não tenha sido acusado 

recebimento pelo Pregoeiro, e que, por isso, sejam intempestivas.  

3.9 - Acolhida a impugnação, será designada nova data para a realização do certame, 

exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.  

3.10 - A decisão do Pregoeiro será enviada ao impugnante por e-mail, no prazo de 24 (vinte 

e quatro) horas, e será divulgada no site deste Município para conhecimento de todos os 

interessados.  
 

  4. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  
 

4.1 - Poderão participar do presente Pregão Presencial: pessoas jurídicas que satisfaçam as 

exigências estabelecidas neste edital e seus anexos, e ainda, cujo Contrato Social esteja em 

vigor, registrado no Órgão Competente, com o ramo de atividade compatível ao objeto deste 

edital. 

4.2 - A participação na licitação importa total submissão dos proponentes às condições deste 

edital. 

4.3 - Cada licitante apresentar-se-á com apenas 01 (um) representante legal, o qual 

somente poderá representar uma empresa, devidamente munido de credencial, que será o 

único admitido a intervir em todas as fases do procedimento licitatório. 
4.4 - Não poderão concorrer, direta ou indiretamente, nesta licitação: 

4.4.1 - Empresas em estado de falência, concordata ou em processo de recuperação 

judicial, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação. 

4.4.2 - Empresas que estejam punidas com suspensão do direito de contratar ou licitar 

neste Município ou que tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da 

Administração Pública direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal. 

4.4.3 - Quaisquer servidores públicos vinculados ao órgão promotor da licitação, bem 

assim a empresa ou instituição que tenha em seu quadro societário, dirigente ou 

responsável técnico que seja também servidor público vinculado; 

4.4.4 - Empresas que possuírem sócio, diretor ou responsável técnico que tenha tido 

vínculo empregatício com o Município há menos de 180 (cento e oitenta) dias, anteriores à 

data da publicação deste edital; 

4.4.5 – Consórcios1.  

                                                
1 NOTA EXPLICATIVA: Considerando que é ato discricionário da Administração diante da avaliação de conveniência e oportunidade no 
caso concreto; e considerando que existem no mercado diversas empresas com potencial técnico, profissional e operacional, suficiente 
para atender satisfatoriamente às exigências previstas neste Edital, entende-se que é conveniente a vedação de participação de 
empresas em “consócio” no Pregão Presencial em questão. 
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4.5 - A observância das vedações do item 4.4 e subitens, é de inteira responsabilidade da 

licitante que, pelo descumprimento, sujeita-se às penalidades cabíveis.  

4.6 - Qualquer informação incompleta ou inverídica constante nos documentos de 
credenciamento apurada pelo Pregoeiro, mediante simples conferência ou diligência, 
implicará no não credenciamento da respectiva licitante e envio dos documentos para 

o M.P.M.G (Ministério Público de Minas Gerais), para apuração, se possível, de prática 
delituosa, conforme art. 89 e seguintes da Lei nº 8.666/93. 
 

 5. CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE  
 

5.1 – A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para efeito do 

tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações é 

necessária para participação neste certame e deverá ser comprovada mediante 

apresentação da seguinte documentação: 

a) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos 

impedimentos previstos no § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, conforme 

modelo constante do Anexo V. 

5.2 - O licitante que apresentar declaração falsa responderá por seus atos, civil, penal e 

administrativamente nos termos da lei. 
 

6.  CREDENCIAMENTO 
 

 

6.1 - No dia, hora e local designados no edital, o interessado ou seu representante legal 

deverá proceder ao respectivo credenciamento junto ao Pregoeiro. 

6.2 - As empresas participantes poderão ser representadas na sessão do Pregão Presencial 

por seu sócio administrador, desde que apresente cópia simples e original ou cópia 

autenticada do Estatuto ou Contrato Social atualizado da empresa ou Registro Comercial, no 

caso de empresa individual, acompanhado ainda de cópia simples e original ou cópia 

autenticada do documento oficial com foto (RG, CNH ou outro documento equivalente). 

6.2.1 - A representação também poderá ser feita por procurador munido de 

instrumento público ou particular ou por Carta de Credenciamento, conforme modelo do 

Anexo IV, com firma reconhecida, comprovando a outorga de poderes necessários para a 

formulação de propostas e a prática de todos os demais atos inerentes ao Pregão 
Presencial, acompanhado ainda de cópia simples e original ou cópia autenticada do 
Estatuto ou Contrato Social atualizado da empresa ou Registro Comercial, no caso de 
empresa individual, juntamente com cópia simples e original ou cópia autenticada do 
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documento oficial com foto (RG, CNH ou outro documento equivalente) do credenciado ou 

procurador. 

6.3 - O credenciamento da licitante ou de seu representante legal junto ao Pregoeiro implica 

a presunção de sua capacidade legal para realização das transações inerentes ao Pregão 

Presencial e a responsabilidade legal pelos atos praticados. 

6.4 - Cada credenciado poderá representar apenas uma licitante. 

6.5 - A não apresentação ou incorreção do documento de credenciamento, bem assim o não 

comparecimento da licitante ou de seu representante legal à sessão, inviabilizará a 

participação do mesmo no certame. Neste caso, o portador dos envelopes poderá assistir 

apenas como ouvinte, não podendo rubricar documentos ou fazer qualquer observação em 

ata ou mesmo de se manifestar ou interferir no desenvolvimento dos trabalhos, ressaltando 

que quando a documentação de credenciamento estiver, por lapso, dentro de quaisquer dos 

envelopes (1 ou 2), o respectivo envelope será entregue à licitante que estará autorizado a 

abri-lo e retirá-la, lacrando-o em seguida, uma vez que citado documento se encontra no 

recinto, com o intuito de ampliar a disputa. 

6.6 - No momento do credenciamento, o representante do licitante deve apresentar, fora de 

envelope: 

– declaração, conforme modelo do Anexo II, de que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação, a teor do art. 4º, VII da Lei Federal nº 10.520/02. Não sendo apresentada a 

declaração conforme modelo Anexo II, sendo possível a impressão da declaração na 

sessão do Pregão Presencial, o representante devidamente credenciado, poderá preencher 

e assinar tal Declaração; 

– se o licitante estiver apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 

da Lei Complementar n.º 123/2006, declaração, conforme modelo do Anexo V, de que 

cumpre os requisitos legais para qualificação como Microempresa (ME), Empresa de 
Pequeno Porte (EPP) ou equiparada, nos termos do art. 3º da citada Lei, e de que não 

está sujeito a quaisquer dos impedimentos do § 4º deste artigo. 

Obs.: O licitante que apresentar declaração falsa responderá por seus atos, civil, 
penal e administrativamente, sob pena de responsabilização nos termos da lei. 

 

7. PROPOSTA COMERCIAL  
 

 

7.1 - ENVELOPE 01 – PROPOSTA DE PREÇOS 
 

 7.1.1 - O Município de Patos de Minas fornecerá a cada licitante, modelo de 

Proposta de Preços (Anexo I) e Planilha Orçamentária (Anexo XI), que a licitante 
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apresentará preenchido, em todos os campos, em português, por meio mecânico, sem 

emendas, acréscimos, borrões, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou omissões, que acarretem 

lesão ao direito dos demais licitantes, prejuízo à Administração ou impeçam exata 

compreensão de seu conteúdo, rubricadas em todas as folhas e assinada pelo 

representante legal. 

 7.1.2 - Juntamente com a proposta de preços, o licitante deverá apresentar a 

Planilha Orçamentária (ANEXO XI) sob pena de desclassificação. O valor total global da 

proposta se dará através da soma da planilha orçamentária. 

  7.1.3 – A proposta comercial e a planilha orçamentária deverão ser apresentadas em 

envelope indevassável, fechado, na sessão pública de abertura deste certame, conforme 

endereço, dia e horário especificados no preâmbulo deste Edital. 

7.1.4- O envelope deverá conter em sua parte externa e frontal a seguinte 

identificação: 

 
 
7.2 - A apresentação da Proposta de Preços na licitação será considerada como evidência 

de que a licitante examinou completamente o edital e todos os seus anexos, que os 

comparou entre si, que obteve do MUNICÍPIO informações satisfatórias sobre qualquer 

ponto duvidoso, e considera que o edital desta licitação lhe permitiu preparar a proposta de 

preços de maneira completa e totalmente satisfatória. 

7.2.1 - Na elaboração da proposta de preço deverá ser observado os serviços a 

serem executados descritos no Projeto Básico/Termo de Referência (Anexo VIII), 

Especificações Técnicas (Anexo IX) e os preços da Planilha Orçamentária (Anexo XI), que 

são tidos como preços máximos. 

7.2.3 - Cada licitante só poderá apresentar uma proposta escrita. Verificado que 

qualquer licitante, por intermédio de interposta pessoa, física ou jurídica, apresentou mais de 

uma proposta, todas serão excluídas, sujeitando-se, as licitantes eliminadas, às sanções 

cabíveis. 

7.2.4 - Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta 

apresentada, seja com relação a prazo ou qualquer condição que importe modificação dos 

seus termos originais, ressalvadas apenas aquelas alterações destinadas a sanar evidentes 

 
MUNICÍPIO DE PATOS DE MINAS 
PREGÃO PRESENCIAL N.º: 036/2017 
DATA DE ABERTURA: 25/07/2017 
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA: (citar o nome da empresa) 
ENVELOPE N.º 01: "PROPOSTA DE PREÇOS" 
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erros formais, nem serão admitidas alegações de enganos, erros ou distrações na 

elaboração das propostas de preços, como justificativas de solicitação de quaisquer 

acréscimos, de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato/instrumento equivalente, de 

indenizações ou ressarcimentos de qualquer natureza. 

7.2.5 - A Proposta de Preços apresentada e levada em conta, para efeito de 

julgamento, será de exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito 

de pleitear qualquer alteração. 

7.2.6 - Na hipótese de discordância entre o preço apresentado, a cotação indicada 

por extenso prevalecerá sobre a numérica. 

7.2.7 - Não serão consideradas as propostas apresentadas por e-mail, telex, fac-

símile, e telegrama, em nenhuma situação. 

7.3 - O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados da data de 

abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital. Assim sendo, as 

propostas que omitirem o prazo de validade serão entendidas como válidas por esse 

período. 

7.3.1 - Caso este prazo não esteja expressamente indicado na Proposta de Preços, o 

mesmo será considerado como aceito para efeito de julgamento. 
- Decorridos 60 (sessenta) dias da data do recebimento das propostas, sem 

convocação para assinatura do contrato/instrumento equivalente, as licitantes ficam 

liberadas dos compromissos assumidos. 

- Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de 

validade das propostas, ou seja, 60 (sessenta) dias poderá ser solicitada prorrogação da 

validade das mesmas a todas as licitantes classificadas, por igual prazo, no mínimo, caso 

persista o interesse do Município de Patos de Minas. 

- A prorrogação da validade das propostas, caso solicitada, nos termos do subitem 

anterior, dependerá do consentimento das licitantes quanto à respectiva proposta. 

7.4 - A proposta deverá ser instruída por planilha de orçamento que contenha valor unitário 

e total de cada item, bem como preço global dos serviços, sendo vedada imposição de 

condições ou opções. Somente serão admitidas propostas que ofertem apenas um preço. 

 7.4.1 - A “PLANILHA ORÇAMENTÁRIA” deve estar devidamente assinada pelo 

responsável legal da empresa proponente em todas as suas folhas, com carimbo 

identificador. (Nenhum preço unitário poderá apresentar valor superior ao constante na 

planilha orçamentária, sob pena de desclassificação). Para a composição dos preços dos 

itens da Planilha Orçamentária, utilizou-se a relação destes pelo preço de 01 (uma) “UR”.  
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7.4.2 - O preço global proposto deverá atender à totalidade do serviço, não sendo 

aceitas aquelas que contemplem apenas parte do objeto. 

7.4.3 - Nos preços propostos deverão estar incluídos todos os tributos, encargos 

sociais, financeiros e trabalhistas, taxas, frete até o destino e quaisquer outros ônus que 

porventura possam recair sobre a execução dos serviços da presente licitação, os quais 

ficarão a cargo única e exclusivamente da CONTRATADA. A omissão de qualquer despesa 

necessária a prestação do serviço será interpretada como não existente ou inclusa nos 

preços, não podendo a licitante pleitear acréscimo após a abertura das propostas. 

7.4.4 - Todos os preços ofertados deverão ser apresentados em moeda corrente 

nacional, em algarismos com 02 (duas) casas decimais após a vírgula. 

7.5 - As propostas de preços formuladas na presente licitação ficam sujeitas às disposições 

da Lei Complementar nº 123/2006, notadamente no que se refere aos artigos 44 e seus 

parágrafos e 45 e seus incisos e parágrafos. 

7.6 - O valor teto do serviço licitado, limitador de propostas das licitantes é de R$ 
11.316.793,27 (onze milhões, trezentos e dezesseis mil, setecentos e noventa e três 
reais e vinte e sete centavos), sendo desclassificadas todas as propostas com preço total 

acima deste valor. 

7.7 - Em função dos lances realizados, o licitante vencedor deverá apresentar nova Proposta 

de Preços (ANEXO I), devidamente ajustada o valor de cada item/lote ao valor final global, 

juntamente com a Planilha Orçamentária (ANEXO XI), para cada item/lote também ajustada, 

no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis excluídos o dia da sessão, sob pena de 

desclassificação e convocação imediata do segundo colocado, sem prejuízo das demais 

penalidades cabíveis. 

7.7.1 – O prazo para entrega da proposta poderá ser prorrogado, por igual período, a 

pedido do licitante, com justificativa aceita pelo Pregoeiro. 

7.7.1.1 - Para fins de adequação dos valores de cada item/ posto da Proposta de 

Preços e da Planilha de Orçamentária ajustadas, o licitante poderá: 

a) aplicação de desconto percentual linear nos preços unitários da proposta inicial, 

calculado a partir da diferença entre o valor global da proposta vencedora e o valor global da 

respectiva proposta inicial, dividida pelo valor global inicial. 

7.8 – As planilhas orçamentárias serão verificadas por servidor designado antes da fase 

lances. 

7.9 - Serão desclassificadas as empresas que não tenham atendido às condições 

estabelecidas nos itens anteriores. 
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8. HABILITAÇÃO  
 

 

8.1 - ENVELOPE 02 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

O envelope deverá conter em sua parte externa e frontal a seguinte identificação: 

 

 
 
8.2 - Para fins de adjudicação, será exigida do licitante a comprovação das condições de 

habilitação consignadas nesse edital. 
 

8.2.1 - PARA AS LICITANTES DEVIDAMENTE CADASTRADAS NESTE MUNICÍPIO: 
 

a) Certificado de Registro Cadastral (C.R.C.) emitido pelo Município de Patos de 

Minas/MG em vigor; sendo que o ramo de atividade deverá ser compatível ao objeto 
deste edital; 

b) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 

emitida pela Caixa Econômica Federal em vigor; 

c) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), em vigor; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante 

apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional, em vigor; 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da 

licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado 

em vigor; 

f) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da 

licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do 

Município. A prova de regularidade com a Fazenda Municipal deverá abranger quaisquer 

tributos municipais. Em caso de divisão da fiscalização tributária deverão ser apresentadas 

certidões relativas aos tributos mobiliários e imobiliários em vigor; 

g) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. 

Caso o documento não declare sua validade somente será aceito documento expedido no 

máximo 90 (noventa) dias antes da data do recebimento dos envelopes; 

 
MUNICÍPIO DE PATOS DE MINAS 
PREGÃO PRESENCIAL N.º: 036/2017 
DATA DE ABERTURA: 25/07/2017 
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA: (citar o nome da empresa) 
ENVELOPE N.º 02: "DOCUMENTAÇÃO" 

 



Município de Patos de Minas 
Secretaria Municipal de Administração 

 

 10

h) Declaração expressa de que a licitante não emprega trabalhador nas situações 

previstas no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal, assinada por sócio, diretor ou 

procurador que tenha poderes para tal investidura, conforme modelo ANEXO III; 

i) Comprovação de Qualificação Técnica: 

 Comprovação de registro ou inscrição da empresa nas entidades profissionais 

competentes, vigente. 

 Comprovação de capacidade técnico-profissional de que o responsável técnico tenha 

participado, nesta qualidade, como responsável técnico, para execução de obra 

compatível em características, quantidades e prazos com o objeto licitado, através da 

apresentação de atestado(s) compatível(is) com o objeto licitado, expedido por 

empresa Pública ou Privada e devidamente registrado(s) nas entidades profissionais 

competentes, acompanhado(s) pela(s) devida(s) Certidão(ões) de Acervo(s) 

Técnico(s) – CAT(s), na forma do § 1º do art. 30 da Lei nº. 8.666/93. 

 Termo de Compromisso da empresa licitante de que TODO(S) o(s) responsável(is) 

técnico(s), detentor(es) do(s) atestado(s) referido(s) no subitem anterior, será(ão) o(s) 

responsável(is) técnico(s) pela execução dos serviços, conforme ANEXO X, 

constante deste Edital. Deverá o Termo supra ser assinado, em conjunto, pelo 

representante legal da empresa e pelo(s) responsável(is) técnico(s), indicado(s). 
 

 j) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social (2016), já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados monetariamente, quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de 

apresentação da proposta, tomando como base a variação, ocorrida no período, do ÍNDICE 

GERAL DE PREÇOS – DISPONIBILIDADE INTERNA – IGP-DI, publicado pela Fundação 

Getúlio Vargas – FGV ou outro indicador que o venha substituir. 
 

Se necessária a atualização monetária do Balanço Patrimonial, deverá ser apresentado, 
juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente, assinado 
pelo contador. 
 

As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste item 
mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado, 
conforme o caso. 

Serão aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial (inclusive o de abertura) e 
demonstrações contábeis assim apresentados:  

 publicados em Diário Oficial; ou 

 publicados em Jornal; ou 



Município de Patos de Minas 
Secretaria Municipal de Administração 

 

 11

 por cópia ou fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou   
domicílio da licitante; ou 

 por cópia ou fotocópia do livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da 
sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente, inclusive com os Termos de 
Abertura e de Encerramento; ou 

 por cópia ou fotocópia do SPED (Sistema Público de Escrituração Digital) acompanhado 
do recibo de entrega do livro digital e termo de autenticação da Junta Comercial. 

Os documentos relativos à letra j deverão ser apresentados contendo assinatura do 

representante legal da empresa licitante e do seu contador, ou mediante publicação no 

Órgão de Imprensa Oficial, devendo, neste caso, permitir a identificação do veículo e a data 

de sua publicação. A indicação do nome do contador e do número do seu registro no 

Conselho Regional de Contabilidade - CRC - são indispensáveis. 

A boa situação econômico-financeira da empresa PROPONENTE deverá ser demonstrada 

através de cálculos de índices devidamente calculados e assinados pelo contador responsável, 

conforme especificado abaixo: 
 

Índice de Liquidez Geral: ILG = AC + RLP/PC + Ex.LP, onde ILG > 1,0, onde  

ILG = Índice de Liquidez Geral 

AC = Ativo Circulante 

RLP = Realizável a Longo Prazo 

PC = Passivo Circulante 

Ex.LP = Exigível a Longo Prazo 
 

Índice de Liquidez Corrente: ILC = AC/PC, onde ILC > 1,0, onde  

ILC = Liquidez Corrente 

AC = Ativo Circulante 

PC = Passivo Circulante 
 

Índice de Endividamento Geral: IEG = (PC + Ex.LP)/AT, onde IE < 0,90, onde  

IEG = Índice de Endividamento Geral 

PC = Passivo Circulante 

Ex.LP = Exigível a Longo Prazo 

AT = Ativo Total 

Será considerada inabilitada a empresa cujo índices não obedecer os valores 
estipulados acima. Estes cálculos serão conferidos pela Assessora Perita Técnica 
Financeiro e Contábil do Município de Patos de Minas durante a sessão. 
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8.2.2 - PARA AS LICITANTES AINDA NÃO CADASTRADAS NESTE MUNICÍPIO: 
 

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual, devidamente registrada na Junta 

Comercial competente; 

b) Ato constitutivo - Estatuto ou Contrato Social - e alterações em vigor2, devidamente 

registradas e arquivadas na repartição competente, para as Sociedades Comerciais, e, em 

se tratando de Sociedades por Ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores, com a publicação no Diário Oficial da Ata de Assembléia que aprovou o 

Estatuto; 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhada de prova 

da diretoria em exercício; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

e) Prova de Inscrição no CNPJ. O documento deverá ser expedido no máximo 60 

(sessenta) dias antes da data do recebimento dos envelopes; 

f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 

emitida pela Caixa Econômica Federal em vigor; 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), em vigor; 

h) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante 

apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional, em vigor; 

i) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, 

mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado em vigor; 

j) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da 

licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do 

Município. A prova de regularidade com a Fazenda Municipal deverá abranger quaisquer 

tributos municipais. Em caso de divisão da fiscalização tributária deverão ser apresentadas 

certidões relativas aos tributos mobiliários e imobiliários em vigor; 

                                                
2 NOTA EXPLICATIVA: Se as alterações, em sua totalidade, tiverem sido consolidadas num só documento, devidamente 
registrado na Junta Comercial, bastará à apresentação do contrato social consolidado, documento que consubstancia a 
consolidação de todas as alterações realizadas. Do contrário, o licitante deverá apresentar a versão original ou cópias 
autenticadas acompanhadas das alterações promovidas e registradas no órgão competente.   
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k) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. 

Caso o documento não declare sua validade somente será aceito documento expedido no 

máximo 90 (noventa) dias antes da data do recebimento dos envelopes; 

l) Declaração expressa de que a licitante não emprega trabalhador nas situações 

previstas no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal, assinada por sócio, diretor ou 

procurador que tenha poderes para tal investidura, conforme modelo ANEXO III; 
m) Comprovação de Qualificação Técnica: 

 Comprovação de registro ou inscrição da empresa nas entidades profissionais 

competentes, vigente. 

 Comprovação de capacidade técnico-profissional de que o responsável técnico tenha 

participado, nesta qualidade, como responsável técnico, para execução de obra 

compatível em características, quantidades e prazos com o objeto licitado, através da 

apresentação de atestado(s) compatível(is) com o objeto licitado, expedido por 

empresa Pública ou Privada e devidamente registrado(s) nas entidades profissionais 

competentes, acompanhado(s) pela(s) devida(s) Certidão(ões) de Acervo(s) 

Técnico(s) – CAT(s), na forma do § 1º do art. 30 da Lei nº. 8.666/93. 

 Termo de Compromisso da empresa licitante de que TODO(S) o(s) responsável(is) 

técnico(s), detentor(es) do(s) atestado(s) referido(s) no subitem anterior, será(ão) o(s) 

responsável(is) técnico(s) pela execução dos serviços, conforme ANEXO X, 

constante deste Edital. Deverá o Termo supra ser assinado, em conjunto, pelo 

representante legal da empresa e pelo(s) responsável(is) técnico(s), indicado(s). 

 n) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social (2016), já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados monetariamente, quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de 

apresentação da proposta, tomando como base a variação, ocorrida no período, do ÍNDICE 

GERAL DE PREÇOS – DISPONIBILIDADE INTERNA – IGP-DI, publicado pela Fundação 

Getúlio Vargas – FGV ou outro indicador que o venha substituir. 
 

Se necessária a atualização monetária do Balanço Patrimonial, deverá ser apresentado, 

juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente, assinado 

pelo contador. 
 

As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste item 

mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado, 

conforme o caso. 
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Serão aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial (inclusive o de abertura) e 

demonstrações contábeis assim apresentados:  

 publicados em Diário Oficial; ou 

 publicados em Jornal; ou 

 por cópia ou fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou   

domicílio da licitante; ou 

 por cópia ou fotocópia do livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da 

sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente, inclusive com os Termos de 

Abertura e de Encerramento; ou 

 por cópia ou fotocópia do SPED (Sistema Público de Escrituração Digital) acompanhado 

do recibo de entrega do livro digital e termo de autenticação da Junta Comercial. 

Os documentos relativos a letra n deverão ser apresentados contendo assinatura do 

representante legal da empresa licitante e do seu contador, ou mediante publicação no 

Órgão de Imprensa Oficial, devendo, neste caso, permitir a identificação do veículo e a data 

de sua publicação. A indicação do nome do contador e do número do seu registro no 

Conselho Regional de Contabilidade - CRC - são indispensáveis. 

A boa situação econômico-financeira da empresa PROPONENTE deverá ser demonstrada 

através de cálculos de índices devidamente calculados e assinados pelo contador responsável, 

conforme especificado abaixo: 
 

Índice de Liquidez Geral: ILG = AC + RLP/PC + Ex.LP, onde ILG > 1,0, onde  

ILG = Índice de Liquidez Geral 

AC = Ativo Circulante 

RLP = Realizável a Longo Prazo 

PC = Passivo Circulante 

Ex.LP = Exigível a Longo Prazo 
 

Índice de Liquidez Corrente: ILC = AC/PC, onde ILC > 1,0, onde  

ILC = Liquidez Corrente 

AC = Ativo Circulante 

PC = Passivo Circulante 
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Índice de Endividamento Geral: IEG = (PC + Ex.LP)/AT, onde IE < 0,90, onde  

IEG = Índice de Endividamento Geral 

PC = Passivo Circulante 

Ex.LP = Exigível a Longo Prazo 

AT = Ativo Total 

Será considerada inabilitada a empresa cujo índices não obedecer os valores 
estipulados acima. Estes cálculos serão conferidos pela Assessora Perita Técnica 
Financeiro e Contábil durante a sessão. 
  

8.2.2.1- O objeto social descrito no ato constitutivo referente às alíneas a), b), c) 
ou d) deste subitem (8.2.2) deverão possuir ramo de atividade compatível ao objeto 
deste edital. 
8.3 - A documentação de habilitação deverá ser apresentada, preferencialmente, grampeada 

e/ou encadernada, na ordem retromencionada. Não serão aceitos protocolos de pedidos 

ou solicitações de documentos, em substituição aos documentos requeridos no 
presente edital. 
8.4 - A documentação necessária à habilitação poderá ser apresentada em original, por 

qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião de Notas, ou por cópia não autenticada, 

desde que seja exibido juntamente com esta, o seu original, para autenticação por parte desta 

Equipe de Apoio – Setor de Licitações, ou por publicações em órgão da Imprensa Oficial, e 

serão recebidos condicionalmente por esta Equipe de Apoio – Setor de Licitações, que, se 

julgar necessário, verificará a sua autenticidade e veracidade.  A licitante que pretender 
autenticação de documentos via Comissão de Pregão, deverá comparecer no Setor de 
Licitações com documentos originais e cópia dos mesmos. Fica facultado ao 
Pregoeiro a autenticação de documentos no dia da sessão. 

8.4.1 - Para os documentos disponibilizados pela Internet e cuja autenticidade poderá 

ser verificada via consulta no site correspondente, pelo(a) Pregoeiro(a) ou sua equipe de 

apoio, serão aceitas cópias simples.  
8.5 - Toda a documentação apresentada para habilitação deverá estar em nome da licitante, 

com o número do CNPJ e, preferencialmente, com endereço respectivo, devendo ser 

observado o seguinte (condição válida, também, para o pagamento dos produtos, se for o 

caso): 

8.5.1 - Se a licitante for à matriz, todos os documentos deverão estar com o número do 

CNPJ da matriz, ou; 

8.5.2 - Se a licitante for à filial, todos os documentos deverão estar com o número do 

CNPJ da filial, exceto quanto à Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos 
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Federais e à Dívida Ativa da União e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, por constar 

no próprio documento que é válido para matriz e filiais, bem assim quanto ao Certificado de 

Regularidade do FGTS, quando a licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado, 

devendo, desta forma, apresentar o documento comprobatório de autorização para a 

centralização; 

8.5.3 - Serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNPJ da 

filial aqueles documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da 

matriz; 

8.6 - As licitantes participantes, que não apresentarem todos os documentos acima exigidos, 

ou que os apresentarem incompletos, incorretos ou com a validade expirada, poderão ser 

inabilitados, não se admitindo complementação posterior à sessão de abertura do certame.  

8.6.1 - O(a) Pregoeiro(a), visando atender ao interesse público, poderá verificar e/ou 

atualizar dados e certidões das licitantes, inclusive através de consulta à internet, desde que 

seja feita durante a própria sessão. 

8.6.2 - As Certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com 

data de emissão não superior a 90 (noventa) dias consecutivos de antecedência da data 

prevista para apresentação das propostas. 

8.7 - As ME e EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para a habilitação, 

inclusive os documentos comprobatórios da regularidade fiscal, mesmo que estes 

apresentem alguma restrição. 

8.7.1 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a licitante 

será habilitada e declarada vencedora do certame na sessão do pregão, nos termos do art. 

43, § 1º da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações. A licitante declarada 

vencedora será notificada para no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, regularizar a 

documentação; 

8.7.2 - A prorrogação do prazo para a regularização fiscal dependerá de requerimento, 

devidamente fundamentado, a ser dirigido ao(a) Pregoeiro(a). Entende-se por tempestivo o 

requerimento apresentado nos 5 (cinco) dias úteis inicialmente concedidos; 

8.7.3 - A não-regularização da situação fiscal, no prazo e condições disciplinadas no 

subitem 8.7.1, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste edital, com base no art. 81 da Lei no 8.666/93 e art. 7º da Lei nº 10.520/02, 

sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, ou revogar a licitação. 

8.8 - O Município de Patos de Minas manterá em seu poder, através da Comissão de 

Pregão, os envelopes de documentação de habilitação das demais licitantes, pelo prazo de 
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30 (trinta) dias, após a homologação da licitação, devendo as empresas retirá-los após este 

período, sob pena de inutilização dos mesmos. 

8.9 - Eventuais falhas e omissões na documentação de habilitação poderão ser sanadas na 

sessão pública do Pregão Presencial, inclusive verificação por meio eletrônico hábil de 

informações e certificada pelo(a) Pregoeiro(a).  

8.10 - Constatado o pleno atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste edital e 

seus anexos, será declarada pelo(a) Pregoeiro(a) a vencedora do certame, sendo-lhe 

adjudicado o objeto. 

8.11 - Caso o proponente não atenda às exigências habilitatórias ou se não for possível 

assinar o contrato e/ou outro documento equivalente com a licitante vencedora, o(a) 

Pregoeiro(a) examinará as ofertas subseqüentes e a qualificação das licitantes, na ordem de 

classificação, até apurar a melhor proposta válida; 

8.12 - Na situação prevista no item acima, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar diretamente 

com a proponente para que seja obtido preço melhor;  

 
8.13 - Qualquer informação incompleta ou inverídica constante dos documentos de 
habilitação/proposta apurada pelo Pregoeiro, mediante simples conferência ou 

diligência, implicará na inabilitação/desclassificação da respectiva licitante e envio 
dos documentos para o M.P.M.G. (Ministério Público de Minas Gerais), para apuração, 
se possível, de prática delituosa, conforme art. 89 e seguintes da Lei nº 8.666/93. 

 
9. PROCEDIMENTOS DA SESSÃO DO PREGÃO 

 

9.1- Após o encerramento do credenciamento dos representantes dos licitantes, o(a) 

Pregoeiro(a) declarará aberta a sessão do Pregão, oportunidade em que não mais aceitará 

novos licitantes. 

  9.2- Aberta a sessão, os representantes credenciados entregarão os envelopes contendo a 

Documentação de Habilitação e a Proposta Comercial. 
9.2.1 - As licitantes que enviarem os envelopes “Documentação de Habilitação” e 

“Proposta de Preços”, sem representante credenciado, deverão encaminhar, em 

envelope separado, a declaração do Anexo II e caso haja interesse do licitante em 
almejar os benefícios ME/EPP enviar Declaração do Anexo V, assim terão sua 
proposta escrita aceita. No entanto, a ausência de representante implicará na desistência 

de ofertar lances verbais e de manifestar sua intenção de interpor recurso administrativo 

quanto às decisões tomadas neste certame licitatório. 
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9.2.2 - Recebidos os envelopes da proposta de preços e da documentação de 

habilitação, o(a) Pregoeiro(a) procederá à conferência e rubrica destes e passará para 

conferência e rubrica dos representantes presentes. 

9.3 - O (a) Pregoeiro (a), após a abertura das Propostas Comerciais, procederá à verificação 

de sua conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital, desclassificará aquelas que 

estiverem em desacordo e divulgará os preços cotados pelos licitantes. 

   9.3.1- Na hipótese de ser necessária a realização de diligências para comprovação da 

exequibilidade dos preços, a sessão poderá ser suspensa, sendo agendada nova data e 

horário para sua continuidade. 

9.3.2- Serão desclassificadas as propostas que apresentarem preços simbólicos, 
irrisórios ou incompatíveis com os preços de mercado acrescidos dos respectivos 

encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da 
licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração; ou 
superestimados ou manifestamente inexeqüíveis, assim considerados nos termos do 
disposto no art. 44, § 3º e art. 48, II da Lei Federal nº 8.666/93. 

9.3.3 – Se o Pregoeiro entender que o preço é inexeqüível, fixará prazo para que a 

licitante demonstre a exeqüibilidade de seu preço por meio de planilha de custos ou 
outros documentos. 

9.3.4 – Não havendo a comprovação da exeqüibilidade de seu preço a proposta 
poderá ser desclassificada, sujeitando-se a licitante às sanções legais. 

9.4 – As propostas serão ordenadas em ordem crescente e o (a) Pregoeiro (a) classificará, 

para a etapa de lances, o autor da proposta de “menor preço global”, e aqueles que 

tenham apresentado propostas em valores superiores em até 10% (dez por cento) deste 

valor para participarem de lances verbais. 

 9.4.1- Se não houver no mínimo 3 (três) propostas comerciais nas condições definidas 

neste item, o(a) Pregoeiro(a) classificará as melhores propostas subseqüentes, até o máximo 

de 3 (três), para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os 

preços oferecidos nas propostas escritas. 

9.5 - Se duas ou mais propostas apresentarem preços iguais, será realizado sorteio para 

determinação da ordem de apresentação dos lances da seguinte forma: 

 9.5.1- Ocorrendo hipótese de igualdade entre propostas de menor preço global, sem 

oferecimento de lances verbais, o(a) Pregoeiro(a) realizará sorteio para efetuar a 

classificação das propostas, na forma estabelecida no § 2º do art. 45 da Lei nº 8.666/93 e 

Lei Complementar nº 123/2006. 
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9.6 - Em seguida, será iniciada a etapa de apresentação de lances verbais, que deverão ser 

formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes, a partir do autor da 

proposta classificada de maior preço global, e os demais, em ordem decrescente de valor. 

9.7 - Os lances deverão ser ofertados, sendo aceitas propostas que reduzam o preço 

ofertado na proposta escrita. No encerramento dos lances verbais o(a) Pregoeiro(a) 

verificará se o preço ofertado está compatível com o estabelecido no preço de referência, 

negociando até a aceitabilidade da proposta. 

9.7.1 - Caso não se realize lance verbal será verificada a conformidade entre a 

proposta escrita de menor preço global e o preço global estimado para a contratação. 

9.7.2 - Havendo uma só licitante, uma única proposta válida ou se nenhuma das 

licitantes ofertarem lances verbais, desde que a proposta atenda a todos os termos do edital, 

caberá ao(a) Pregoeiro(a), analisadas as limitações do mercado e outros aspectos 

pertinentes, decidir entre considerar fracassado ou prosseguir com o certame. 

9.8 - Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante às 

penalidades previstas em lei. 

9.9 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo(a) Pregoeiro(a), 

implicará na exclusão da licitante da etapa de lances verbais e na manutenção da preço 

apresentado pela licitante, para efeito de posterior ordenação das propostas. 

9.10 - Será concedido ao representante da empresa licitante, quando solicitado ao 

Pregoeiro, tempo para que se consulte a empresa representada acerca da viabilidade do 

lance verbal, ficando a critério do(a) Pregoeiro(a) a determinação da duração da consulta. 

9.11 - Não havendo mais licitantes interessados em apresentar lances, estará encerrada a 

etapa de lances. 

9.12 - Se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por ME ou EPP ou 

equiparada, e houver proposta apresentada por ME ou EPP ou equiparada com valor até 5% 

(cinco por cento) superior ao melhor preço, estará configurado o empate previsto no art. 44, 

§ 2º da Lei Complementar nº 123/06. 

 9.12.1- Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

- A ME, EPP ou equiparada mais bem classificada será convocada, para no prazo de 5 

(cinco) minutos, apresentar nova proposta de preço inferior àquela considerada classificada 

em 1º lugar no certame, sob pena de preclusão do exercício do direito de preferência. 

- Caso a ME, EPP ou equiparada mais bem classificada, em situação de empate ficto, utilize 

seu direito de preferência, será classificada em primeiro lugar e dar-se-á prosseguimento à 

sessão. 
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- Se a ME, EPP ou equiparada mais bem classificada não exercer o seu direito de 

preferência, na forma do subitem anterior, serão convocadas as demais ME, EPP ou 

equiparada remanescentes, cujas propostas estiverem no limite estabelecido no item 9.12 

na ordem de classificação, para o exercício do direito de preferência. 

- No caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME, EPP ou equiparada que se 

encontrem nesse limite, será realizado sorteio, entre essas empresas, para definir a que 

primeiro poderá apresentar novo lance. 

- Não havendo ME, EPP ou equiparada, em situação de empate ficto, que utilize o direito de 

preferência, prosseguir-se-á a sessão observando-se a classificação da etapa de lances. 

9.13 - Será classificado em primeiro lugar o licitante que, ao final da etapa de lances, após 

aplicação do direito de preferência instituído pela Lei Complementar nº 123/06, ofertar o menor 

preço. 

9.14 - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o(a) Pregoeiro(a) 

examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo 

motivadamente a respeito. 

9.15 - O (a) Pregoeiro (a) poderá formular contraproposta ao licitante que ofertou o lance de 

menor preço, para que possa ser obtida melhor proposta, bem como decidir sobre sua 

aceitação. 

9.16- Se a oferta de menor preço for considerada aceitável, será aberto o envelope 

“Documentação de Habilitação” do licitante que a tiver formulado, para confirmação de sua 

habilitação. 

9.17 - Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor. 

9.18 - No caso de desclassificação da proposta de menor preço ou inabilitação do licitante, o 

(a) Pregoeiro (a) examinará a proposta ou lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade 

e habilitação do licitante, na ordem de classificação e, assim, sucessivamente, até a apuração 

de uma proposta ou lance que atenda às exigências deste Edital. 

9.18.1 - Nessa etapa o(a) Pregoeiro(a), também, poderá negociar o preço com o 

licitante, para que sejam obtidas melhores condições para o Município de Patos de Minas, 

sendo o respectivo licitante declarado vencedor. 

9.19 - Caso seja necessário, o(a) Pregoeiro(a) poderá suspender a sessão do Pregão, a 

qualquer momento, para realização de diligências, designando nova data para sua 

continuidade, ficando intimados, no mesmo ato, os licitantes presentes. 
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9.20 - Na sessão lavrar-se-á ata circunstanciada da sessão, com registro de todos os atos 

do procedimento e das ocorrências relevantes, assinada pelo(a) Pregoeiro(a), Equipe de 

Apoio e pelos licitantes. 

9.21 - Recomenda-se que todos os representantes das licitantes permaneçam na sessão até 

a conclusão dos procedimentos, inclusive assinando a ata respectiva, sob pena de 

decadência do direito de oferecer lances e recorrer dos atos do(a) Pregoeiro(a). 

9.22 – Ocorrendo a desclassificação de todas as propostas ou todas as licitantes forem 

inabilitadas, a administração poderá fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a 

apresentação de novas propostas ou novas documentações conforme § 3º art. 48 da Lei 

8.666/93.   
 

10 - RECURSOS E CONTRARRAZÕES 
 

10.1 - Declarada a vencedora, qualquer licitante poderá manifestar imediata e 

motivadamente a intenção de recorrer, cuja síntese será lavrada em ata, sendo concedido o 

prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões de recurso, ficando as demais 

licitantes desde logo intimadas para apresentar contra-razões em igual número de dias, que 

começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 

imediata dos autos. 

10.1.1 - O recurso contra a decisão do(a) Pregoeiro(a) terá efeito suspensivo, exceto 

quando manifestamente protelatório ou quando o(a) Pregoeiro(a) puder decidir de plano. 

10.2 - A licitante poderá também apresentar as razões do recurso no ato do Pregão 

Presencial, as quais serão reduzidas a termo na respectiva ata, ficando todas as demais 

licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões no prazo de 03 (três) dias 

úteis, contados da lavratura da ata, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

10.3 - A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do 

direito de recurso. 

10.4 - Os recursos deverão ser decididos no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

10.5 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

10.6 - O resultado do recurso será comunicado a todas as licitantes via correio eletrônico. 
 

 11. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 

 

11.1 - Inexistindo manifestação recursal, o(a) Pregoeiro(a) adjudicará o objeto ao licitante 

vencedor, competindo à autoridade competente homologar o procedimento licitatório. 
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11.2 - Decididos os recursos porventura interpostos e constatada a regularidade dos atos 

procedimentais, a autoridade competente adjudicará o objeto ao licitante vencedor e 

homologará o procedimento licitatório. 
 

12. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – ARP 
 

 

12.1. O setor gerenciador da ARP, gestor/fiscal das contratações dela decorrentes, será a 

Diretoria de Suprimentos e Bens Patrimoniais. 

12.2. Os preços serão registrados em conformidade com a classificação obtida, observados 

os critérios estabelecidos no instrumento convocatório. 

12.2.1. Serão registrados os preços das propostas classificadas até o 3º (terceiro) lugar, 

nos termos do art. 7º do Decreto Municipal nº 4.157 de 11/05/2016. 

12.2.2. Os preços registrados são fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses 

decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea “d” do inciso II 

do artigo 65 da Lei nº. 8.666/93 e no artigo 13 do Decreto Municipal nº. 4157/2016. 
12.3. Homologado o resultado da licitação, respeitada a ordem de classificação e o número 

de fornecedores a terem seus preços registrados, o Município de Patos de Minas convocará 

os classificados para assinarem a ARP, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, observado o prazo 

de validade da proposta, sob pena de decair do direito a ter seu preço registrado, na forma 

do art. 81 da Lei nº 8.666/93. 

12.4. Se os licitantes classificados, convocados dentro do prazo de validade de suas 

propostas, deixarem de assinar a ARP, não tendo solicitado prorrogação de prazo com 

justificativa aceita pela Diretoria de Suprimentos e Bens Patrimoniais, o(a) Pregoeiro(a), 

examinará as propostas subseqüentes e a habilitação dos licitantes, segundo a ordem de 

classificação, até a apuração da proposta que atenda ao Edital, podendo ainda, negociar o 

preço. 

12.5.  A Ata de Registro de Preço terá validade improrrogável de 12 (doze) meses, contados 

da data de sua assinatura. 

12.5.1. Publicada no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais, a Ata de Registro de 

Preço implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas no Decreto 

Municipal nº. 4157/2016. 

12.6. A ARP não obriga o Município de Patos de Minas a efetivar as contratações, podendo 

realizar licitação específica para aquisição de um ou mais itens, obedecida a legislação 

pertinente. 

12.7. A critério do Município de Patos de Minas, obedecida a ordem de classificação, os 

fornecedores, cujo(s) preço(s) tenha(m) sido registrado(s) na ARP, será(ão) convocado(s) 



Município de Patos de Minas 
Secretaria Municipal de Administração 

 

 23

pela Diretoria de Suprimentos e Bens Patrimoniais e Diretoria de Obras Terceirizadas, 

mediante Ordem de Compras, para entregar os produtos na forma e prazos previstos, 

estando as obrigações assumidas vinculadas à proposta, ao Edital e a Ata. 

12.8. A Diretoria de Suprimentos e Bens Patrimoniais e Diretoria de Obras Terceirizadas 

avaliará o mercado constantemente, promovendo, se necessário, as negociações ao 

ajustamento dos preços, publicando, trimestralmente, os preços registrados. Os preços 

serão publicados no Placard e site do Município. 

12.9. Se o preço inicialmente registrado tornar-se superior ao praticado no mercado, a 

Diretoria de Suprimentos e Bens Patrimoniais e Diretoria de Obras Terceirizadas negociará 

com o fornecedor sua redução, caso contrário, o signatário da Ata poderá requerer, por 

escrito, o cancelamento do registro do seu preço, devendo anexar ao requerimento 

documentação comprobatória. 

12.10. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar preço registrado em razão de 

incompatibilidade desse   com  o   preço   vigente  no   mercado,   mediante   petição a  ser 

protocolizada no Setor de Protocolo, à Rua Dr. José Olympio de Melo, 151, Eldorado, 

dirigida à Diretoria de Suprimentos e Bens Patrimoniais. 

12.11. O fornecedor, antes de ser convocado para a retirada da Nota de Empenho, poderá 

requerer à Diretoria de Suprimentos e Bens Patrimoniais, por escrito, o cancelamento do 

registro, se o preço de mercado tornar-se superior ao registrado ou por outro motivo 

superveniente, devendo apresentar documentação comprobatória do fato alegado, 

ressalvada a possibilidade de reequilíbrio econômico-financeiro, nos termos da alínea “d”, do 

inciso II, do artigo 65 da Lei nº 8.666/93. 

 12.11.1. Nessa hipótese, ocorrendo o cancelamento, o fornecedor ficará exonerado 

da aplicação de penalidade. 

 12.11.2. Cancelados os registros, a Diretoria de Suprimentos e Bens Patrimoniais 

poderá convocar os demais fornecedores, na ordem de classificação, visando igual 

oportunidade de negociação. 

  12.11.3. Não havendo êxito nas negociações, e não existindo mais preços 

registrados, o Município procederá à revogação da ARP, relativamente ao item ou lote que 

restar frustrado. 

    12.11.4. O preço registrado poderá ser cancelado ou suspenso pelo Município, 

mediante comunicação formalizada por correspondência com aviso de recebimento ou 

mediante publicação no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais, assegurado o contraditório 

e da ampla defesa, nos seguintes casos: 

- o fornecedor não cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao 
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registro de preços; 

- o fornecedor não formalizar contrato decorrente do Registro de Preços ou não retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido, salvo se aceita sua justificativa; 

- o fornecedor der causa à rescisão administrativa de contrato decorrente do registro de 

preços; 

- em quaisquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato decorrente do 

registro de preços; 

- o fornecedor não aceitar reduzir os preços registrados na hipótese de se tornarem 

superiores aos praticados pelo mercado; e, 

- por razões de interesse público. 

12.12.  A Diretoria de Obras Terceirizadas deverão realizar o controle dos serviços 

entregues, qualitativa e quantitativamente, visando, inclusive, que não se exceda o limite 

estimado para a contratação. 

12.13. Os fornecedores que tiverem seus preços registrados deverão designar um membro 

efetivo de seu quadro permanente de empregados como responsável pela ARP junto ao 

Município. 

12.14. A Diretoria de Suprimentos e Bens Patrimoniais poderá, a qualquer momento, solicitar 

aos fornecedores que tiverem seus preços registrados a substituição do responsável, caso o 

mesmo não conduza de forma satisfatória a administração da ARP e das contratações dela 

decorrentes. 

12.15. A detentora da ata é obrigada a assegurar e facilitar o acompanhamento e a 

fiscalização do contrato pela Diretoria de Suprimentos e Bens Patrimoniais e Diretoria de 

Obras Terceirizadas, bem como permitir o acesso a informações consideradas necessárias. 

12.16. O Município não se responsabilizará por contatos realizados com setores ou pessoas 

não autorizados, salvo nas hipóteses previstas, expressamente, na Ata ou Termo de 

Referência. 

12.17. O acompanhamento e a fiscalização da Diretoria de Suprimentos e Bens Patrimoniais 

e Diretoria de Obras Terceirizadas não excluem nem reduzem a responsabilidade da 

Contratada pelo correto cumprimento das obrigações decorrentes da contratação. 

12.18. O detentor da ata deverá apresentar como condição de assinatura da ata: 

12.18.1– Engenheiro elétrico, devidamente registrado no CREA, com experiência 
profissional comprovada em supervisão de serviços de natureza compatível com o 
objeto, para ser o responsável técnico pela execução do contrato. 
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12.19 - Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para assinatura da ata decorrente 

desta licitação, somente será analisada se apresentada antes do decurso do prazo para tal e 

devidamente fundamentada.  
 

 

13. DO PAGAMENTO  
 
13.1 - Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a entrega da nota fiscal 

eletrônica no setor competente, fazendo constar da mesma, discriminação, quantitativo, 

modalidade de licitação/ nº, item do contrato, nº do contrato, preço unitário e preço total 

do(s) objeto(s)/serviço(s), devidamente atestada pelo setor competente da Contratante, 

acompanhada das seguintes comprovações: regularidade junto à Fazenda 

Federal/Seguridade Social (CND CONJUNTA), ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (CRF), à Justiça Trabalhista (CNDT) e às Fazendas Estadual e Municipal de seu 

domicílio ou sede; juntamente a estes, apresentar também a GFIP (obra) e resumo 

FGTS(empresa) e rubrica (obra) INSS, Guia INSS (obra), quitada, Guia FGTS, quitada,  

Holerites (funcionários obra), assinados, Protocolo de transmissão de dados,  todos 

correspondentes ao mês de execução do serviço 

13.2 - Os serviços serão medidos unitariamente de acordo com os critérios descritos na 

especificação dos serviços e conforme as unidades apontadas na planilha de quantidades 

e preços unitários. 

13.3 - Os serviços executados serão apurados num boletim diário, assinado pelos 

representantes da Diretoria de Obras Terceirizadas da CONTRATADA e este boletim 

servirá de base para proceder ao cálculo da remuneração. 

13.4 – A CONTRATADA enviará requerimento em modelo apropriado, acompanhado da 

relação diária dos serviços realizados, um resumo dos boletins diários, devidamente 

atestados pela Diretoria de Obras Terceirizadas, da realização completa e satisfatória, para 

fins de pagamento; 

13.5 - As medições dos serviços deverão ser apresentadas de forma física e digital, em 

formulários de acordo com o padrão mínimos de boa técnica e normas da ABNT – 

Associação Brasileira de Normas Técnicas. 

13.6 - Em todas as medições será verificado se o serviço executado atende à qualidade e 

padrões mínimos da boa técnica e normas da ABNT. 

13.7 - O pagamento da Nota Fiscal fica vinculado à prévia conferência e aprovação da 

Diretoria de Obras Terceirizadas. As notas fiscais que apresentarem incorreções serão 

devolvidas à CONTRATADA e o prazo para o pagamento passará a correr a partir da data 

da reapresentação do documento, considerado válido pelo CONTRATANTE. 
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13.8 - A nota fiscal eletrônica será emitida pela CONTRATADA em inteira conformidade com 

as exigências legais e contratuais, especialmente as de natureza fiscal, com destaque, 

quando exigíveis, das retenções tributárias e/ou previdenciárias. 

13.9 - O documento fiscal conterá em seu histórico, além das consignações legais, a 

indicação do número e ano do contrato, a descrição precisa dos serviços prestados e o mês 

de referências destes. 

13.10 - Caso a CONTRATADA não encaminhe a nota fiscal eletrônica e demais documentos 

ao Município no prazo fixado, a data do pagamento poderá ser alterada na mesma 

proporção dos dias úteis de atraso. 

13.11 – O Município, identificando quaisquer divergências na nota fiscal eletrônica, 

mormente no que tange a valores dos serviços prestados, deverá devolvê-la à 

CONTRATADA para que sejam feitas as correções necessárias, sendo que o prazo 

estipulado para pagamento será contado somente a partir da reapresentação / substituição 

do documento, desde que devidamente sanado o vício. 

13.12 - Os pagamentos devidos pelo Município de Patos de Minas serão efetuados por meio 

de depósito em conta corrente bancária a ser informada pela CONTRATADA.  

13.13 - Nenhum pagamento será efetuado enquanto estiver pendente de liquidação qualquer 

obrigação por parte da CONTRATADA, seja relativa à execução do objeto seja quanto a 

documento exigida para a liberação dos pagamentos, sem que isto gere direito a alteração 

de preços, correção monetária, compensação financeira ou interrupção na prestação dos 

serviços. 

13.14 - Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal eletrônica, a CONTRATADA 

dará ao Município de Patos de Minas plena, geral e irretratável quitação da remuneração 

referente aos serviços nela discriminados, para nada mais vir a reclamar ou exigir a qualquer 

título, tempo ou forma. 

 
 14. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
 

      14.1 - As dotações orçamentárias para custear as despesas decorrentes com a 

aquisição do objeto desta licitação serão informadas na formalização do contrato ou 

instrumento hábil, conforme o § 2º, artigo 7º do decreto n.º 8.250/14. 
  
15. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
 

 
15.1 – AOS LICITANTES: 
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             15.1.1 - Pela inexecução total ou parcial da contratação, a Administração poderá, 

garantida prévia defesa, aplicar a CONTRATADA a extensão da falta ensejada, as 

penalidades previstas no Art. 87, da Lei 8.666/93 na forma prevista no respectivo 

instrumento licitatório. 

15.1.2 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela licitante 

vencedora, sem justificativa aceita pela Administração Municipal, resguardados os 

procedimentos legais pertinentes, poderá acarretar, nas seguintes sanções: 

 multa compensatória no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor 

total do Contrato pela recusa em recebê-lo no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após 

regularmente convocada, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas no art. 87 

da Lei nº 8.666/93. 

 advertência escrita  pelo descumprimento de cláusulas contratuais. 

 multa de mora no percentual correspondente a 0,3% (três décimos por cento), 

calculada sobre o valor total do Contrato, por dia de inadimplência no início dos serviços, até 

o limite de 05 (cinco) dias úteis, caracterizando inexecução parcial. 

 multa compensatória no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor 

total do Contrato, pela inadimplência além do prazo acima, caracterizando inexecução total 

do mesmo.  

 multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na conclusão na execução 

dos serviços. 

 multa de 1,0% (um por cento) por dia de paralização dos serviços sem motivo de 

força maior devidamente comprovado, ou sem autorização do CONTRATANTE. 

 suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração Municipal por prazo de até 02 (dois) anos, nos casos de reincidência de 

descumprimento de cláusulas contratuais. e 

 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a 

reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que a licitante vencedora ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e 

após decorrido o prazo da sanção aplicada. 

 A fiscalização poderá notificar e autuar a contratada e aplicar multas conforme 

descrito abaixo: 
 - multa de 0,5% caso constate a má qualidade dos serviços prestados na varrição, 

bem como nos demais serviços ora contratados. 
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- A multa incidirá sobre o item específico de serviço descumprido e utilizará como 

base o valor medido no mês anterior ao ocorrido. 

- O pagamento da medição subseqüente estará condicionado à quitação da multa 

aplicada. 

15.1.3 - As penalidades aplicadas só poderão ser relevadas na hipótese de caso 

fortuito, força maior, devidamente justificadas e comprovadas, a juízo da Administração. 

 
 16. DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

 

16.1 - Este edital deverá ser lido e interpretado na íntegra, e após apresentação da 

documentação e da proposta não serão aceitas alegações de desconhecimento de seus 

termos. 

16.2 - Não serão permitidos quaisquer adendos, acréscimos ou retificações aos 

documentos, após sua apresentação. 

16.3 - Será dada vista aos proponentes interessados tanto das Propostas de Preços como 

da documentação de habilitação apresentadas na sessão. 

16.4 - É facultado ao(a) Pregoeiro(a) ou à Autoridade Superior em qualquer fase do 

julgamento, suspender a sessão pública para promover diligências e consultas destinadas a 

esclarecer ou complementar a instrução do processo e a aferição do ofertado, bem como 

solicitar a Órgãos competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a 

fundamentar as decisões, marcando nova data e horário para prosseguimento dos trabalhos, 

comunicando a decisão às Licitantes. 

16.5 - O(a) Pregoeiro(a), no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente 

formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação 

vigente e não comprometa a lisura da licitação sendo possível a promoção de diligência 

destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

16.6 - É vedada a desistência de proposta após sua abertura, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pelo(a) Pregoeiro(a) e pela Equipe de Apoio – 

Setor de Licitações. 

16.7 - É vedado à CONTRATADA subcontratar total ou parcialmente o fornecimento do 

objeto deste Pregão Presencial. 

16.8 - Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação 

de documentação referente ao presente edital. 

16.9 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia do início e inclui-

se o do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de 
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expediente no Município de Patos de Minas. Os horários estabelecidos no edital observarão 

para todos os efeitos o horário de Brasília. 

16.10 - A Administração Municipal poderá revogar a presente licitação por razões de 

interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 

suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou mediante 

provocação de terceiros, nos termos do art. 49 da Lei nº 8.666, de 21/06/1993, não cabendo 

às licitantes direito a indenização. 

16.11 - No caso de alteração deste edital no curso do prazo estabelecido para o recebimento 

dos documentos e classificação, este prazo será reaberto, exceto quando, 

inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

16.12 - Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital, o Foro 

competente será o da Comarca de Patos de Minas- MG. 

16.13  - Quaisquer dúvidas porventura existentes sobre o disposto no presente edital 

deverão ser objeto de consulta, por escrito, ao(a) Pregoeiro(a), no Município de Patos de 

Minas, no endereço Rua Dr. José Olympio de Melo, nº 151, 2º andar, Eldorado, no Setor de 

Licitações, até 03 (três) dias úteis anteriores à data de início dos trabalhos licitatórios, as 

quais serão respondidas, igualmente por escrito, após esgotado o prazo de consulta, por 

meio de circular encaminhada a todos os interessados. Demais informações poderão ser 

obtidas pelo telefone 0-xx-(34) 3822-9607 ou pelo e-mail 

licitacoes@patosdeminas.mg.gov.br. 

16.14 - Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Pregão, dentro dos seus 

limites legais. 

16.15 - Fazem parte integrante e inseparável deste edital:   

Anexo I - Proposta de Preços; 

Anexo II - Declaração Referente à Habilitação; 

Anexo III - Declaração de Empregador Pessoa Jurídica; 

Anexo IV - Modelo de Carta de Credenciamento; 

Anexo V - Declaração de Microempresa / Empresa de Pequeno Porte 

Anexo VI - Minuta da Ata. 

Anexo VII - Minuta do Contrato. 

Anexo VIII - Projeto Básico / Termo de Referência 

Anexo IX – Especificações Técnicas 

Anexo X – Termo de Compromisso 
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Anexo XI – Planilha Orçamentária 
 

Patos de Minas, 06 de julho de 2017. 
 

 

_________________________________ 
José Martins Coelho 

Secretário Municipal de Administração 
 
 

_________________________________ 
Juliana Silva Caixeta 

Pregoeira 
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ANEXO II - DECLARAÇÃO REFERENTE À HABILITAÇÃO 

 
PREGÃO PRESENCIAL N° 036/2017 

PROCESSO DE LICITAÇÃO N° 364/2017 
PROTOCOLO N° 10.393/2017 

 
 

DECLARAÇÃO 
 
 
 
 
A empresa..................................................................................................................., CNPJ 

nº........................................, declara, sob as penas da lei, que atende plenamente todos 

os requisitos de habilitação exigidos para participar do Pregão Presencial nº 036/2017. 

 
 
 
Data e local 
 
 
 
___________________________________________ 
Nome e assinatura do Diretor ou Representante Legal 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
(ESTE DOCUMENTO É APRESENTADO NO CREDENCIAMENTO - FORA DO ENVELOPE) 
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ANEXO III – DECLARAÇÃO DE EMPREGADOR PESSOA JURÍDÍCA 

 
PREGÃO PRESENCIAL N° 036/2017 

PROCESSO DE LICITAÇÃO N° 364/2017 
PROTOCOLO N° 10.393/2017 

 
 
  Declaramos para os devidos fins de comprovação junto ao Município de 
Patos de Minas, que cumprimos as disposições referentes ao Inciso XXXIII, do art. 7º da 
Constituição Federal. 
 
  Patos de Minas, ........... de .................................................. de ............. 
 
 
 
Razão Social da Licitante: ............................................................................................. 
 
CNPJ: ................................................................................ 
 
 
Nome do Representante Legal: ..................................................................................... 
 
Assinatura: ..................................................................................................................... 
 
CPF: ....................................................................... 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

* Este documento deve ser assinado por sócio, diretor e ou procurador que tenha poderes 
para tal investidura* 

 

 



Município de Patos de Minas 
Secretaria Municipal de Administração 

 

33 
 

 
ANEXO IV - MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 
PREGÃO PRESENCIAL N° 036/2017 

PROCESSO DE LICITAÇÃO N° 364/2017 
PROTOCOLO N° 10.393/2017 

 
PROCURAÇÃO 

 
 

A (nome da empresa) _______________, CNPJ nº ________________, com sede à 

______________________, neste ato representada pelo(s) (diretores ou sócios, com qualificação 

completa – nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço) pelo presente 

instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu(s) Procurador(es) o Senhor(es) (nome, RG, CPF, 

nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), a quem confere(m) amplos poderes para junto 

ao Município de Patos de Minas (ou de forma genérica: para junto aos órgãos públicos federais, 

estaduais e municipais) praticar os atos necessários para representar a outorgante na  licitação na 

modalidade de Pregão Presencial nº (ou de forma genérica para licitações em geral), usando dos 

recursos legais e acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para desistir de 

recursos, interpô-los, apresentar lances verbais, negociar preços e demais condições, confessar, 

transigir, desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo ainda, 

substabelecer esta para outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por bom 

firme e valioso, e, em especial, para (se for o caso de apenas uma licitação).Local, data e 

assinatura 

__________________________________ 
NOME DA EMPRESA E ASSINATURA 

 
 

RECONHECER FIRMA 
 
 
 

 
 
 
 
 

 
 
 

(ESTE DOCUMENTO É APRESENTADO NO CREDENCIAMENTO - FORA DO ENVELOPE) 
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ANEXO V - DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA 
 

PREGÃO PRESENCIAL N° 036/2017 
PROCESSO DE LICITAÇÃO N° 364/2017 

PROTOCOLO N° 10.393/2017 
 

DECLARAÇÃO 
 
A EMPRESA ...................................................................................................................................... 
..............................................,  sediada a Rua................................................................................., 
nº................., Bairro......................................., CEP............................................................., 
em............................................... estado .................., inscrita no CNPJ sob nº 
..................................................................., neste ato representada pelo(a)  Sr(a). 
......................................................................................, portador(a) da Carteira de Identidade nº 
....................................................., inscrito(a) no CPF sob nº....................................................., 
DECLARA, sob as penalidades da lei, que se enquadra como............... (MICRO EMPRESA?, 
EMPRESA  DE PEQUENO PORTE?) nos termos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123 de 14 
de dezembro de 2006, estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por 
não se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo parágrafo 4º do artigo 3º da 
Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006. 
 
 
Patos de Minas, ___________de _________________ de _________. 
 
 
Razão Social: ....................................................................................   
 
CNPJ..................................................................................................... 
 
Nome Representante Legal .................................................................... 
 
CPF ........................................................................................................... 
 
 
 
� Declaramos possuir restrição fiscal no(s) documento(s) de habilitação e pretendemos utilizar o 

prazo previsto no artigo 43, § 1º da Lei Complementar nº 123/2006, para regularização, estando 

ciente que, do contrário, decairá o direito à contratação, estando sujeita às sanções previstas no 

artigo 81 da Lei Federal nº 8.666/93. 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
 
   ________________________________________________ 
 
         Assinatura do Representante Legal 
 
 

CARIMBRO CNPJ OU PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 
 

(ESTE DOCUMENTO É APRESENTADO NO CREDENCIAMENTO - FORA DO ENVELOPE) 
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ANEXO VI – MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
PREGÃO PRESENCIAL N° 036/2017 

PROCESSO DE LICITAÇÃO N° 364/2017 
PROTOCOLO N° 10.393/2017 

 
MINUTA DA ATA REGISTRO DE PREÇOS PARA A 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA ELÉTRICA, PARA CONSTRUÇÃO DE 
EXTENSÃO, AMPLIAÇÃO E MODIFICAÇÃO DE 
REDES DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA E 
DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA URBANA E 
RURAL, QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE 
PATOS DE MINAS E A 
EMPRESA/LICITANTE................................ 

 
(PODERÁ SER MODIFICADO PARA MELHOR ADEQUAÇÃO ao interesse público) 

 
O MUNICÍPIO DE PATOS DE MINAS, inscrito no CNPJ n.º 18.602.011/0001-07, 

com sede na Rua Doutor José Olimpio de Melo, 151, Bairro Eldorado, Patos de 

Minas/MG, a seguir denominado MUNICÍPIO, neste ato representada por seu Prefeito, o 

Sr. José Eustáquio Rodrigues Alves, brasileiro, solteiro, economista, CPF nº 001.482.701-

82, residente e domiciliado à Rua Olegário Maciel, nº 298, Centro, CEP: 38.700-122, nos 

termos da Lei Federal n.º 8.666/93, Lei Federal n.º 10.520/02, Lei Estadual nº 14.167 de 

10-01-02, Decreto Municipal nº 4288/17, Decreto Municipal n.º 4.157/16 e suas 

alterações, Lei Complementar nº 123/06 e Portaria nº ........ de ...../..../....... e demais 

disposições legais aplicáveis, resolve registrar os preços3  apresentado pela 

Empresa/Licitante .............., CNPJ nº ....., estabelecida na cidade de ..... , que apresentou 

os documentos exigidos por lei, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ........., CPF nº ........, 

nacionalidade ......., portador da Carteira de Identidade nº ......., órgão expedidor ......, 

daqui por diante, denominada simplesmente FORNECEDOR classificado em ______ 

lugar, no Processo Licitatório n.º 364/2017, na modalidade Pregão Presencial n.º 36/2017, 

do tipo menor preço por global. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
 
      A presente ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA A CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
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ENGENHARIA ELÉTRICA, PARA CONSTRUÇÃO DE EXTENSÃO, AMPLIAÇÃO E 
MODIFICAÇÃO DE REDES DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA E DISTRIBUIÇÃO DE 
ENERGIA ELÉTRICA URBANA E RURAL, CONFORME DESCRITO NO PROJETO 
BÁSICO / TERMO DE REFERÊNCIA, ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E PLANILHAS 
ORÇAMENTÁRIAS ANEXOS AO EDITAL. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO 
 
    Integram esta Ata, como se nela estivessem transcritos, o Termo de Referência e a 

Proposta Comercial apresentada pelo(s) FORNECEDOR(ES) no Processo Licitatório n. 

364/2017, Pregão Presencial n.º 36/2017. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE DA ATA 
 

Esta Ata de Registro de Preços tem validade de 12 (doze) meses, contados a partir da 

data de sua assinatura, com eficácia legal a partir da publicação do seu extrato, vedada 

sua prorrogação. 

      
CLÁUSULA QUARTA - DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

O gerenciamento desta Ata caberá à Diretoria de Obras Terceirizadas do MUNICÍPIO 

de Patos de Minas. 

A Diretoria de Obras Terceirizadas atuará como gestor/fiscal da contratação. 

      A fiscalização de cada fornecimento ficará a cargo da Diretoria de Obras Terceirizadas 
que manterá controle do fornecimento do objeto, sob verificação do responsável da 

Diretoria de Suprimentos e Bens Patrimoniais. 
  

CLÁUSULA QUINTA - DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
 

As dotações orçamentárias para custear as despesas decorrentes com a aquisição do 

objeto desta licitação serão informadas na formalização do contrato ou instrumento hábil, 

conforme o § 2º, artigo 7º do decreto n.º 8.250/14. 

                                                                                 
CLÁUSULA SEXTA - DOS PREÇOS REGISTRADOS E PAGAMENTO 
 
 Os preços das empresas classificadas e as especificações registradas na presente 

                                                                                                                                                            
3 Nos termos do art. 7º do Decreto Municipal n.º 4.157/2016, serão registrados os preços das propostas classificadas até 
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Ata encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-se a ordem de classificação 

obtida no certame licitatório: 

  
LOTE _____ – _______________________________ 
QUANTIDADE – _____________ 
UNIDADE – _____________ 
 

CLASSIFICAÇÃO LICITANTE CNPJ VALOR 
REGISTRADO 

1º    
2º    
3º    

 
 

O Município pagará a DETENTORA DA ATA após a entrega dos serviços na forma 

estabelecida no presente instrumento, de acordo com as quantidades efetivamente 

entregues, mediante apresentação das faturas/notas fiscais respectivas, e nas seguintes 

condições: 

 
 I. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a entrega da nota 

fiscal eletrônica no setor competente, fazendo constar da mesma, discriminação, 

quantitativo, modalidade de licitação/ nº, item do contrato, nº do contrato, preço unitário e 

preço total do(s) objeto(s)/serviço(s), devidamente atestada pelo setor competente da 

Contratante, acompanhada das seguintes comprovações: regularidade junto à Fazenda 

Federal/Seguridade Social (CND CONJUNTA), ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (CRF), à Justiça Trabalhista (CNDT) e às Fazendas Estadual e Municipal de seu 

domicílio ou sede; juntamente a estes, apresentar também a GFIP (obra) e resumo 

FGTS(empresa) e rubrica (obra) INSS, Guia INSS (obra), quitada, Guia FGTS, quitada,  

Holerites (funcionários obra), assinados, Protocolo de transmissão de dados,  todos 

correspondentes ao mês de execução da obra 

 II - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou 

inadimplência contratual, obrigando-se ainda a manter regularmente em dia a sua 

condição de cadastrada e habilitada junto ao Cadastro de Fornecedores do Município de 

Patos de Minas. 

                                                                                                                                                            
o 3º (terceiro) lugar. 
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III - Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de 

pagamento será contado a partir de sua reapresentação, devidamente regularizado. 

 

IV- A critério da Administração, poderão ser utilizados os pagamentos devidos para 

cobrir possíveis despesas com multas, indenizações a terceiros, ou outras de 

responsabilidade da contratada. 

V - As notas fiscais eletrônicas deverão ser emitidas observando o número do 

CNPJ indicado pela empresa em sua Proposta de Preços (Anexo do edital) e documentos 

apresentados para habilitação, conforme exigido em edital. 

VI - Os valores serão reajustados ou corrigidos monetariamente de acordo com as 

disposições da lei 10.192/2001 e, no que com ela não conflitarem, com as disposições da  

Lei 8.666/93. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DECORRENTES DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
 
 A critério do MUNICÍPIO, respeitada a ordem de classificação e o número de 

fornecedores a terem seus preços registrados, a Diretoria de Suprimentos e Bens 

Patrimoniais convocará os proponentes classificados para, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, contados da data do recebimento da convocação, assinar a Ata de Registro de 

Preços, observado o prazo de validade da proposta, sob pena de decair do direito a ter 

seu preço registrado, na forma do art. 81 da Lei n. 8.666/93. 

 A Ata de Registro de Preços não obriga ao MUNICÍPIO a firmar a contratação, 

podendo realizar licitação específica para aquisição de um ou mais itens, obedecida a 

legislação pertinente. 

 Se os licitantes classificados, convocados dentro do prazo de validade de suas 

propostas, deixarem de assinar a ARP, não tendo solicitado prorrogação de prazo com 

justificativa aceita pela Diretoria de Suprimentos e Bens Patrimoniais, o Pregoeiro, 

examinará as propostas subseqüentes e a habilitação dos licitantes, segundo a ordem de 

classificação, até a apuração da proposta que atenda ao Edital, podendo ainda, negociar 

o preço. 

 O MUNICÍPIO avaliará o mercado constantemente, promovendo as negociações 

necessárias ao ajustamento do preço, publicando trimestralmente os preços registrados. 

Os preços serão publicados no Placard e no site do Município de Patos de Minas. 
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 Se o preço inicialmente registrado tornar-se superior ao praticado no mercado, a 

Diretoria de Suprimentos e Bens Patrimoniais e a Diretoria de Obras Terceirizadas 

negociará com o FORNECEDOR sua redução, caso contrário, o signatário da Ata poderá 

requerer, por escrito, o cancelamento do registro do seu preço, devendo anexar ao 

requerimento documentação comprobatória. 

 O FORNECEDOR, antes de ser convocado para a retirada da Nota de Empenho, 

poderá requerer o MUNICÍPIO, por escrito, o cancelamento do registro, se o preço de 

mercado tornar-se superior ao registrado ou por outro motivo superveniente, devendo 

apresentar documentação comprobatória do fato alegado, ressalvada a possibilidade de 

reequilíbrio econômico-financeiro, nos termos da alínea “d” do inciso II do artigo 65 da Lei 

n. 8.666/93. 

Nessa hipótese, ocorrendo o cancelamento, o FORNECEDOR ficará exonerado da 

aplicação de penalidade. 

 Cancelado o registro, o MUNICÍPIO poderá convocar os demais fornecedores, na 

ordem de classificação, possibilitando igual oportunidade de negociação. 

 Não havendo êxito nas negociações e não existindo mais preços registrados, o 

MUNICÍPIO procederá à revogação da Ata de Registro de Preços, relativamente ao lote 

que restar frustrado. 

 Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar preço registrado em razão de 

incompatibilidade desse com o preço vigente no mercado, mediante petição a ser 

protocolizada na Diretoria de Suprimentos e Bens Patrimoniais, à Rua José Olympio de 

Melo, n.º 151, bairro Eldorado, Patos de Minas/MG. 

 A Diretoria de Suprimentos e Bens Patrimoniais emitirá Nota de Empenho, desde 

que precedida de comprovação, pelo FORNECEDOR, de que mantém todas as 

condições de habilitação ou de qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar o 

MUNICÍPIO, de imediato, qualquer alteração que possa comprometer a continuidade da 

contratação, bem como substituir os documentos com prazo de validade expirado; o que 

deverá ser averiguado pela Diretoria de Suprimentos e Bens Patrimoniais; 

 A a Diretoria de Obras Terceirizadas deverá realizar o controle da entrega dos 

serviços, qualitativa e quantitativamente, visando, inclusive, que não se exceda o limite 

estimado para a contratação. 

 Os fornecedores que tiverem seus preços registrados deverão designar um 

membro efetivo de seu quadro permanente de empregados como responsável pela ARP 



Município de Patos de Minas 
Secretaria Municipal de Administração 

 

40 
 

junto o MUNICÍPIO. 

 A a Diretoria de Obras Terceirizadas  e a Diretoria de Suprimentos e Bens 

Patrimoniais poderão, a qualquer momento, solicitar aos fornecedores que tiverem seus 

preços registrados a substituição do responsável, caso o mesmo não conduza de forma 

satisfatória a administração da ARP e das contratações dela decorrentes. 

 O MUNICÍPIO não se responsabilizará por contatos realizados com setores ou 

pessoas não autorizados, salvo nas hipóteses previstas, expressamente, na Ata ou Termo 

de Referência. 

 
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
 
 São obrigações do Município: 
 

I. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, podendo sustar ou recusar o 

produto em desacordo com as especificações; 

II. Proporcionar todas as facilidades necessárias à Contratada, inclusive comunicado 

por escrito e tempestivamente, qualquer mudança de administração e endereço de 

cobrança, bem como, qualquer ocorrência relacionada com a execução do serviço; 

III. Fiscalizar se os serviços estão sendo executados conforme as especificações e 

exigências estabelecidas no contrato; 

IV. Emitir Nota de empenho em favor da Contratada; 

V. Realizar o pagamento dos serviços, nos termos do contrato. 

VI. Exercer rigoroso controle de qualidade sobre o objeto da licitação, sendo o gestor 

deste contrato, a Diretoria de Obras Tercerizadas;  

VII. No desenvolver da obra, a Fiscalização da Prefeitura Municipal de Patos de Minas 

dará ciência à Contratada das recomendações a das especificações para limpeza 

da obra. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA 
 
 São obrigações da DETENTORA DA ATA: 
 

I. A Contratada deverá iniciar o atendimento da prestação do serviço, imediatamente 

a contar do recebimento da Ordem dos serviços. 

II. O prazo definido para finalização das obras é de 03 (três) meses, contados a partir 

da aprovação dos projetos pela Cemig para a empresa vencedora, salvo fatos 
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reconhecidos pela Administração Municipal como impeditivos e retardadores da 

execução. 

III. A Contratada deverá ao longo da obra manter o canteiro limpo e organizado, 

removendo todo o entulho periodicamente. 

IV. A retirada do entulho da obra não será objeto de medição, devendo os custos de 

limpeza do canteiro de obra estar diluídos nos custos dos serviços de origem. 

V. A empresa contratada deverá fornecer todo o material necessário à execução dos 

trabalhos, inclusive equipamentos de segurança pessoal, não cabendo à Prefeitura 

nenhum ônus fora da proposta apresentada. 

VI. Toda e qualquer modificação no contrato, prevista em Lei, deverá ter a anuência 

expressa da Secretaria Municipal de Obras Públicas e Secretaria Municipal de 

Planejamento Urbano e Desenvolvimento Econômico. 

VII. Em nenhuma hipótese estas modificações poderão ultrapassar o que determina o 

artigo 65 da Lei Federal 8.666/93. 

VIII. Cumprir fielmente o que foi licitado de modo que o fornecimento dos objetos seja 

executado nos termos e condições previstos.  

IX. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE.  

X. Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como: salários, 

transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de 

classe, indenizações e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados, 

no desempenho do objeto ora licitado, ficando ainda, o Município de Patos de 

Minas, isento de qualquer vínculo empregatício com os mesmos. 

XI. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a serem vítimas os 

empregados quando em serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e 

previdenciárias lhes assegurem e demais exigências legais para o exercício da 

atividade; 

XII. Responder por danos e desaparecimento de bens materiais, e avarias que venham 

a ser causadas por seus empregados ou preposto, a terceiros ou ao próprio local 

de serviço, desde que fique comprovada sua responsabilidade, de acordo com o 

art. 70 da Lei nº. 8.666/93; 

XIII. Certidão de Registro da licitante e do responsável técnico junto à entidade 

profissional competente; 
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XIV. Comprovação de capacidade técnica do profissional em que o mesmo tenha 

participado, nesta qualidade, como responsável técnico, para execução de obra 

compatível em características, quantidades e prazos com o objeto licitado. Esta 

comprovação deverá ser feita através da apresentação de Certidão(ões) de 

Acervo(s) Técnico(s) – CAT(s) compatíveis com o objeto licitado, expedido por 

empresa Pública ou Privada e devidamente registrados nas entidades profissionais 

competentes, na forma do § 1º do art. 30 da Lei nº. 8.666/93. Serão consideradas 

atividades pertinentes e compatíveis em características e quantidades com o objeto 

desta Licitação a execução de serviços com fornecimento de materiais e mão de 

obra, de acordo com a descrição a seguir. 

XV. Para assinatura da ata a empresa deve apresentar o Termo de Compromisso da 

empresa licitante de que TODO(S) o(s) responsável(is) técnico(s), detentor(es) 

do(s) atestado(s) referido(s) no parágrafo anterior, será(ão) o(s) responsável(is) 

técnico(s) pela execução da obra. Deverá o Termo supra ser assinado, em 

conjunto, pelo representante legal da empresa e pelo(s) responsável(is) técnico(s), 

indicado(s).  

XVI. Manter durante a vigência da Ata de Registro as condições de habilitação para 

contratar com a Administração Pública, apresentando sempre que exigido os 

comprovantes de regularidade fiscal;.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESPONSABILIDADE POR DANOS 

 
 O FORNECEDOR responderá por todo e qualquer dano provocado a MUNICÍPIO, 

seus servidores ou terceiros, decorrentes de atos ou omissões de sua responsabilidade, a 

qual não poderá ser excluída ou atenuada em função da fiscalização ou do 

acompanhamento exercido pelo MUNICÍPIO, obrigando-se, a todo e qualquer tempo, a 

ressarci-los integralmente, sem prejuízo das multas e demais penalidades previstas na 

licitação. 

Para os efeitos desta cláusula, dano significa todos e quaisquer ônus, despesa, 

custo, obrigação ou prejuízo que venha a ser suportados pelo MUNICÍPIO, decorrentes 

do não cumprimento, ou do cumprimento deficiente, pelo FORNECEDOR, de obrigações 

a ele atribuídas contratualmente ou por força de disposição legal, incluindo, mas não se 

limitando, a pagamentos ou ressarcimentos efetuados pelo MUNICÍPIO a terceiros, 
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multas, penalidades, emolumentos, taxas, tributos, despesas processuais, honorários 

advocatícios e outros. 

 Se qualquer reclamação relacionada ao ressarcimento de danos ou ao 

cumprimento de obrigações definidas como de responsabilidade do FORNECEDOR for 

apresentada ou chegar ao conhecimento do MUNICÍPIO, este comunicará ao 

FORNECEDOR por escrito para que tome as providências necessárias à sua solução, 

diretamente, quando possível, o qual ficará obrigado a entregar ao MUNICÍPIO à devida 

comprovação do acordo, acerto, pagamento ou medida administrativa ou judicial que 

entender de direito, conforme o caso, no prazo que lhe for assinalado. As providências 

administrativas ou judiciais tomadas pelo FORNECEDOR não o eximem das 

responsabilidades assumidas perante o MUNICÍPIO, nos termos desta cláusula. 

 Fica desde já entendido que quaisquer prejuízos sofridos ou despesas que venham 

a ser exigidas do MUNICÍPIO, nos termos desta cláusula, deverão ser pagas pelo 

FORNECEDOR, independentemente do tempo em que ocorrerem, ou serão objeto de 

ressarcimento ao MUNICÍPIO, mediante a adoção das seguintes providências: 

a) dedução de créditos do FORNECEDOR; 

b) medida judicial apropriada, a critério do MUNICÍPIO. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - SANÇÕES 
 

O licitante que deixar de entregar documentação exigida para o certame, 

apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do objeto do 

certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do contrato, comportar-se 

de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal ficará impedido de licitar e contratar com a 

Administração Pública do Município de Patos de Minas e, se for o caso, será 

descredenciado do Cadastro Geral de Fornecedores do Município, pelo prazo de até 5 

(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no contrato e das demais cominações 

legais. 

Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas, aplicáveis quando do 

descumprimento contratual: 

 
a) 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na execução do objeto, ou por dia 

de atraso no cumprimento de obrigação contratual ou legal, até o 30º (trigésimo) dia, 

calculados sobre o valor do Contrato, por ocorrência; 
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b) 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, no caso de atraso superior a 30 

(trinta) dias na execução do objeto ou no cumprimento de obrigação contratual ou legal, 

com a possível rescisão contratual; 

c) 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato, na hipótese de a CONTRATADA, 

injustificadamente, desistir do Contrato ou der causa à sua rescisão, bem como nos 

demais casos de descumprimento contratual, quando o MUNICÍPIO DE PATOS DE 
MINAS, em face da menor gravidade do fato e mediante motivação da autoridade 

superior, poderá reduzir o percentual da multa a  ser aplicada. 

d) O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será descontado 

dos pagamentos devidos pelo MUNICÍPIO DE PATOS DE MINAS. Se os valores dos 

pagamentos devidos não forem suficientes, a diferença será recolhida pela 

CONTRATADA no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a contar da aplicação da sanção; 

e) As sanções previstas, em face da gravidade da infração, poderão ser aplicadas 

cumulativamente, após regular processo administrativo em que se garantirá a observância 

dos princípios do contraditório e da ampla defesa. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
DO PROPONENTE 
 
I. O Detentor da Ata terá seu registro de preço cancelado por intermédio de processo 

administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa, nas hipóteses de 

descumprimento deste edital e seus anexos, considerando-se o grau de prejuízo ao 

interesse público, devidamente motivado. 

II. O cancelamento poderá se dar quando: 

a) comprovar-se a impossibilidade do Detentor da Ata em cumprir os seus termos, em 

ocorrência de casos fortuitos ou de força maior; 

b) o preço registrado se tornar, comprovadamente, inexeqüível em função da elevação 

dos preços de mercado, dos insumos que compõem o custo das aquisições/contratações, 

e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento, uma vez esgotada a 

negociação;  

c) o fornecedor não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preço;  

d) o fornecedor não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos 

decorrentes da Ata de Registro de Preço;  
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e) caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições 

estabelecidas na Ata de Registro de Preço ou nos pedidos dela decorrentes;  

f) quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no Art. 78, 

incisos XII a XVI da Lei Federal 8.666/93;  

g) sub-contratação total ou parcial do fornecimento, sem anuência da Administração;  

h) dissolução da sociedade ou falecimento dos proprietários ou responsáveis;  

i) decretação de falência da empresa ou a instauração de insolvência civil dos 

proprietários. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 
 

Fica eleito o foro da Comarca de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, para 

dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes da presente Ata de Registro de 

Preços, valendo esta cláusula como renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais 

privilegiado que seja ou venha a ser. 

E, para firmeza e como prova de haverem, entre si, ajustado e contratado, foi 

lavrado a presente Ata de Registro de Preços, que depois de lido e achado conforme, é 

assinado, em 2 (duas) vias de igual teor e forma, pelas partes CONTRATANTES, tendo 

sido arquivado no Município de Patos de Minas, com registro de seu extrato, e dele 

extraídas as cópias necessárias. 

                                                                                                       
                                                    Patos de Minas, ....... de ..................... de ................ 
 

 

 
José Eustáquio Rodrigues Alves 

Prefeito Municipal 

CONTRATANTE 

 

 

CONTRATADA 

_________________ 
FISCAL 

 

Testemunhas:   

..................................................................            .................................................................. 
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ANEXO VII – MINUTA DE CONTRATO 

 
PREGÃO PRESENCIAL N° 036/2017 

PROCESSO DE LICITAÇÃO N° 364/2017 
PROTOCOLO N° 10.393/2017 

 

 
 

MINUTA REGISTRO DE PREÇOS PARA A 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ENGENHARIA 
ELÉTRICA, PARA CONSTRUÇÃO DE EXTENSÃO, 
AMPLIAÇÃO E MODIFICAÇÃO DE REDES DE 
ILUMINAÇÃO PÚBLICA E DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA 
ELÉTRICA URBANA E RURAL DE QUE ENTRE SI FAZEM 
O MUNICÍPIO DE PATOS DE MINAS E A 
EMPRESA/LICITANTE............................................................. 
 

(PODERÁ SER MODIFICADO PARA MELHOR ADEQUAÇÃO ao interesse público) 
 

Aos ...dias do mês de .... do ano de ........, sede do Município de Patos de Minas, 

situada a Rua Dr. José Olympio de Melo, 151 – Eldorado, nesta cidade, compareceram de 

um lado, o Sr. José Eustáquio Rodrigues Alves, brasileiro, solteiro, economista, CPF nº 

001.482.701-82, residente e domiciliado à Rua Olegário Maciel, nº 298, Bairro: Centro, CEP 

38.700-122 no uso das atribuições que a permitem representar o Município de Patos de 

Minas, CNPJ n.º 18.602.011/0001-07, e doravante designada simplesmente 

CONTRATANTE, e, de outro lado a Empresa/Licitante .............., CNPJ/ CPF nº ....., 

estabelecida na cidade de ..... na ..... , que apresentou os documentos exigidos por lei, 

neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ........., CPF nº ........, nacionalidade ......., portador da 

Carteira de Identidade nº ......., órgão expedidor ......, daqui por diante, denominada 

simplesmente CONTRATADA e tem entre si, justo e contratado e celebram, por força do 

presente instrumento, elaborado de acordo com a minuta examinada pela Procuradoria 

Geral do Município, atendendo ao disposto no Parágrafo Único do artigo 38, da Lei nº 

8.666, de 21/Junho/1993, em conformidade com o constante do Processo nº 364 de 06 de 

julho de 2017, o presente CONTRATO, que reger-se-á pelas disposições da Lei nº 8.666, 

de 21/Junho/1993 e alterações posteriores, Lei Federal nº 10.520 de 17/Julho/2002, Lei 

Estadual nº 14.167 de 10/Janeiro/2002, Decreto Municipal n. 4.288 de 12/abril/2017, 

mediante as seguintes cláusulas e condições: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
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Constitui-se objeto do presente contrato a REGISTRO DE PREÇOS PARA A 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
DE ENGENHARIA ELÉTRICA, PARA CONSTRUÇÃO DE EXTENSÃO, AMPLIAÇÃO E 
MODIFICAÇÃO DE REDES DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA E DISTRIBUIÇÃO DE 
ENERGIA ELÉTRICA URBANA E RURAL, CONFORME DESCRITO NO PROJETO 
BÁSICO / TERMO DE REFERÊNCIA, ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E PLANILHAS 
ORÇAMENTÁRIAS ANEXOS AO EDITAL. 
 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Faz parte integrante deste Contrato, independente de sua 

transcrição, o Edital de Pregão Presencial nº. 036/2017, Projeto Básico/Termo de 

Referência, Planilhas Orçamentárias e a Proposta da Contratada, bem como quaisquer 

outros documentos constantes do processo licitatório do Pregão Presencial citado acima. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: A execução deste contrato, bem como os casos nele omissos, 

regular-se-ão pelas Cláusulas Contratuais e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-

se supletivamente os princípios de teoria geral dos Contratos e as disposições de Direito 

Privado na forma dos artigos 54 e 55 da Lei nº. 8.666/93. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

Sem prejuízo das disposições previstas em lei, constituem-se obrigações das partes: 
 

1- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

a) A Contratada deverá iniciar o atendimento da prestação do serviço, imediatamente 

a contar do recebimento da Ordem dos serviços. 

b) O prazo definido para finalização das obras é de 03 (três) meses, contados a partir 

da aprovação dos projetos pela Cemig para a empresa vencedora, salvo fatos 

reconhecidos pela Administração Municipal como impeditivos e retardadores da 

execução. 

c) A Contratada deverá ao longo da obra manter o canteiro limpo e organizado, 

removendo todo o entulho periodicamente. 

d) A retirada do entulho da obra não será objeto de medição, devendo os custos de 

limpeza do canteiro de obra estar diluídos nos custos dos serviços de origem. 

e) A empresa contratada deverá fornecer todo o material necessário à execução dos 

trabalhos, inclusive equipamentos de segurança pessoal, não cabendo à Prefeitura 

nenhum ônus fora da proposta apresentada. 
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f) Toda e qualquer modificação no contrato, prevista em Lei, deverá ter a anuência 

expressa da Secretaria Municipal de Obras Públicas e Secretaria Municipal de 

Planejamento Urbano e Desenvolvimento Econômico. 

g) Em nenhuma hipótese estas modificações poderão ultrapassar o que determina o 

artigo 65 da Lei Federal 8.666/93. 

h) Cumprir fielmente o que foi licitado de modo que o fornecimento dos objetos seja 

executado nos termos e condições previstos.  

i) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE.  

j) Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como: salários, 

transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de 

classe, indenizações e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados, 

no desempenho do objeto ora licitado, ficando ainda, o Município de Patos de 

Minas, isento de qualquer vínculo empregatício com os mesmos. 

k) Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a serem vítimas os 

empregados quando em serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e 

previdenciárias lhes assegurem e demais exigências legais para o exercício da 

atividade; 

l) Responder por danos e desaparecimento de bens materiais, e avarias que venham 

a ser causadas por seus empregados ou preposto, a terceiros ou ao próprio local 

de serviço, desde que fique comprovada sua responsabilidade, de acordo com o 

art. 70 da Lei nº. 8.666/93; 

m) Certidão de Registro da licitante e do responsável técnico junto à entidade 

profissional competente; 

n) Comprovação de capacidade técnica do profissional em que o mesmo tenha 

participado, nesta qualidade, como responsável técnico, para execução de obra 

compatível em características, quantidades e prazos com o objeto licitado. Esta 

comprovação deverá ser feita através da apresentação de Certidão(ões) de 

Acervo(s) Técnico(s) – CAT(s) compatíveis com o objeto licitado, expedido por 

empresa Pública ou Privada e devidamente registrados nas entidades profissionais 

competentes, na forma do § 1º do art. 30 da Lei nº. 8.666/93. Serão consideradas 

atividades pertinentes e compatíveis em características e quantidades com o objeto 

desta Licitação a execução de serviços com fornecimento de materiais e mão de 

obra, de acordo com a descrição a seguir. 
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o) Para assinatura da ata a empresa deve apresentar o Termo de Compromisso da 

empresa licitante de que TODO(S) o(s) responsável(is) técnico(s), detentor(es) 

do(s) atestado(s) referido(s) no parágrafo anterior, será(ão) o(s) responsável(is) 

técnico(s) pela execução da obra. Deverá o Termo supra ser assinado, em 

conjunto, pelo representante legal da empresa e pelo(s) responsável(is) técnico(s), 

indicado(s).  

p) Manter durante a vigência da Ata de Registro as condições de habilitação para 

contratar com a Administração Pública, apresentando sempre que exigido os 

comprovantes de regularidade fiscal; 

PARÁGRAFO PRIMEIRO. É vedado à Contratada caucionar ou utilizar o contrato objeto 

da presente licitação, para qualquer operação financeira. 

PARÁGRAFO SEGUNDO. É vedado à Contratada terceirizar, no todo ou em parte, os 

trabalhos contratados, sem a prévia autorização expressa e por escrito do Município de 

Patos de Minas Municipal de Patos de Minas. 

 
2- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

a) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, podendo sustar ou recusar o 

produto em desacordo com as especificações; 

b) Proporcionar todas as facilidades necessárias à Contratada, inclusive comunicado 

por escrito e tempestivamente, qualquer mudança de administração e endereço de 

cobrança, bem como, qualquer ocorrência relacionada com a execução do serviço; 

c) Fiscalizar se os serviços estão sendo executados conforme as especificações e 

exigências estabelecidas no contrato; 

d) Emitir Nota de empenho em favor da Contratada; 

e) Realizar o pagamento dos serviços, nos termos do contrato; 

f) Exercer rigoroso controle de qualidade sobre o objeto da licitação, sendo o gestor 

deste contrato, a Diretoria de Obras Urbanas.  

g) No desenvolver da obra, a Fiscalização da Prefeitura Municipal de Patos de Minas 

dará ciência à Contratada das recomendações a das especificações para limpeza 

da obra. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

Trata-se de prestação de serviços de natureza continuada, previamente determinado para 

até o dia ___/___/___, podendo ser prorrogado até o limite de 60 (sessenta) meses nos 
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termos do art. 57, inciso II da Lei nº 8.666/93, se assim for favorável ao interesse público. 

PARÁGRAFO ÚNICO: Os serviços serão executados levando-se em consideração as 

ordens de serviço emitidas. 
 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO, REAJUSTAMENTO, REEQUILÍBRIO E 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 

A Contratante pagará a Contratada o valor total global de _____________ 

(________________________________), correspondente à execução dos serviços, de 

conformidade com a proposta da Contratada. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a 

entrega da nota fiscal eletrônica no setor competente, fazendo constar da mesma, 

discriminação, quantitativo, modalidade de licitação/ nº, item do contrato, nº do contrato, 

preço unitário e preço total do(s) objeto(s)/serviço(s), devidamente atestada pelo setor 

competente da Contratante, acompanhada das seguintes comprovações: regularidade 

junto à Fazenda Federal/Seguridade Social (CND CONJUNTA), ao Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço (CRF), à Justiça Trabalhista (CNDT) e às Fazendas Estadual e 

Municipal de seu domicílio ou sede; juntamente a estes, apresentar também a GFIP 

(obra) e resumo FGTS(empresa) e rubrica (obra) INSS, Guia INSS (obra), quitada, Guia 

FGTS, quitada,  Holerites (funcionários obra), assinados, Protocolo de transmissão de 

dados,  todos correspondentes ao mês de execução do serviço. 

 a) Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou 

inadimplência contratual, obrigando-se ainda a manter regularmente em dia a sua 

condição de cadastrada e habilitada junto ao Cadastro de Fornecedores do Município de 

Patos de Minas. 

       b) Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de 

pagamento será contado a partir de sua reapresentação, devidamente regularizado. 

       c) A critério da Administração, poderão ser utilizados os pagamentos devidos para 

cobrir possíveis despesas com multas, indenizações a terceiros, ou outras de 

responsabilidade da contratada. 
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       d) As notas fiscais eletrônicas deverão ser emitidas observando o número do CNPJ 

indicado pela empresa em sua Proposta de Preços (Anexo do edital) e documentos 

apresentados para habilitação, conforme exigido em edital. 

      e) Os valores serão reajustados ou corrigidos monetariamente de acordo com as 

disposições da lei 10.192/2001 e, no que com ela não conflitarem, com as disposições 

da  Lei 8.666/93. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Os preços contratuais serão irreajustáveis pelo 

período de 01 (um) ano, contado a partir da data de apresentação da 

proposta da Contratada. A partir do 13º mês será aplicada a seguinte 

fórmula: 

  
    li - lo 

R= Pi x ---------    , onde: 

      lo 

 

R = Valor do reajustamento; 

Pi = preço inicial dos serviços a serem reajustados; 

li = índices publicados pela revista “Conjuntura Econômica”, da Fundação Getúlio Vargas, 

referentes ao mês da execução dos serviços e obras; 

lo = mesmos índices, referentes ao mês de apresentação da proposta. 

O reajustamento será calculado pelo índice INCC (Índice Nacional da Construção Civil) – 

Coluna 06 da Revista Conjuntura Econômica da FGV. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Nas alterações unilaterais do valor contratual por acréscimos 

ou supressões de serviços, fica a CONTRATADA obrigada a aceitar, nas mesmas 

condições contratuais, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicialmente 

contratado, nos termos do art. 65, § 1º, da Lei 8.666/93. 

 
PARÁGRAFO QUARTO: Para execução do pagamento do que trata o Parágrafo 

Primeiro, a licitante vencedora deverá fazer constar da Nota Fiscal correspondente, 

emitida, sem rasura, em nome do Município de Patos de Minas, CNPJ nº 

18.602.011/0001-07, informando o número de sua conta bancária, o nome do Banco e a 

respectiva Agência. 
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PARÁGRAFO QUINTO – O reequilíbrio econômico financeiro desta licitação será 

analisado e processado em conformidade com a Lei nº 8.666/93. Cabe a CONTRATADA 

apresentar documentos (originais ou autenticados em cartório) que justifiquem e 

comprovem o pedido de reequilíbrio. 

a) Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do 

CONTRATADO e a retribuição da Administração para a justa remuneração dos serviços, 

objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na 

hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de conseqüências 

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de 

força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária 

e extracontratual, os valores constantes desta cláusula serão ajustados na proporção da 

alteração que houver nos preços dos serviços, precedido da demonstração do aumento 

dos custos, os quais poderão ser comprovados com documentos fiscais, contratos, 

convenções coletivas, na devida proporção do reflexo na formação da planilha de preço e 

compatibilidade com os valores de mercado.  

b) O reequilíbrio econômico financeiro do contrato ocorrerá, ainda, quando da redução 

dos custos. 

c) Incumbirá ao interessado a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso do reequilíbrio 

econômico financeiro a ser aprovado pela CONTRATANTE, juntando o respectivo 

memorial de cálculo e as demais provas que se fizerem necessárias. 
 

CLÁUSULA QUINTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

As dotações orçamentárias para custear as despesas decorrentes com a aquisição do 

objeto desta licitação serão informadas na formalização do contrato ou instrumento hábil, 

conforme o § 2º, artigo 7º do decreto n.º 8.250/14 

 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

A execução dos serviços será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação 

pelo representante da CONTRATANTE, legalmente designado observando a legislação 

vigente. A fiscalização do contrato ficará a cargo da Diretoria de Obras Tercerizadas  

pelo Engenheiro Eletricista – Arceu Santos Cordeiro de Campos – Mat. 25.828. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A Fiscalização exercida no interesse da Administração, não 

exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por 
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qualquer irregularidade, e, na sua ocorrência, não implica co-responsabilidade do Poder 

Público ou de seus agentes e prepostos. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar no todo ou 

em parte a execução dos serviços/ fornecimento dos materiais em desacordo com o previsto 

em edital. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Quaisquer exigências da Fiscalização, inerentes ao objeto do 

Edital, deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA sem ônus para a 

CONTRATANTE. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO DO CONTRATO 

A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, cujas hipóteses estão 

previstas no art. 78 da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores, podendo ser: 

I - determinada por ato unilateral, e escrito da Contratante, nos casos enumerados nos 

incisos I a XII, XVII e XVIII, do mesmo art. 78 da Lei nº. 8.666/93; 

II - amigável, por acordo das partes, desde que haja conveniência para a Contratante, ou 

judicialmente, nos termos da legislação vigente. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Será considerada falta grave e motivo suficiente para rescisão 

unilateral do contrato, sem qualquer ônus para a Contratante e sem prejuízo de outras 

sanções que sejam impostas a Contratada, o não cumprimento pela Contratada de suas 

obrigações sociais instituídas por lei, particularmente ao que concerne a pontualidade no 

pagamento do pessoal em serviço. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados 

nos autos do processo, assegurando o contraditório e a ampla defesa. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES 

Pela inexecução total ou parcial da contratação, a Administração poderá, garantida prévia 

defesa, aplicar a CONTRATADA a extensão da falta ensejada, as penalidades previstas 

no Art. 87, da Lei 8.666/93 na forma prevista no respectivo instrumento licitatório. 

O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela licitante vencedora, 

sem justificativa aceita pela Administração Municipal, resguardados os procedimentos 

legais pertinentes, poderá acarretar, nas seguintes sanções: 

 multa compensatória no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor 

total do Contrato pela recusa em recebe-lo no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, 
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após regularmente convocada, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas no 

art. 87 da Lei nº 8.666/93. 

 advertência escrita  pelo descumprimento de cláusulas contratuais. 

 multa de mora no percentual correspondente a 0,3% (três décimos por cento), 

calculada sobre o valor total do Contrato, por dia de inadimplência no início dos serviços, 

até o limite de 05 (cinco) dias úteis, caracterizando inexecução parcial. 

 multa compensatória no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor 

total do Contrato, pela inadimplência além do prazo acima, caracterizando inexecução 

total do mesmo.  

 multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na conclusão na 

execução dos serviços. 

 multa de 1,0% (um por cento) por dia de paralização dos serviços sem motivo de 

força maior devidamente comprovado, ou sem autorização do CONTRATANTE. 

 suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração Municipal por prazo de até 02 (dois) anos, nos casos de reincidência de 

descumprimento de cláusulas contratuais. e 

 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a 

reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que a licitante vencedora ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e 

após decorrido o prazo da sanção aplicada. 

 A fiscalização poderá notificar e autuar a contratada e aplicar multas conforme 

descrito abaixo: 

- multa de 0,5% caso constate a má qualidade dos serviços prestados na varrição, 

bem como nos demais serviços ora contratados. 

- A multa incidirá sobre o item específico de serviço descumprido e utilizará como 

base o valor medido no mês anterior ao ocorrido. 

- O pagamento da medição subseqüente estará condicionado à quitação da multa 

aplicada. 

Parágrafo Único - As penalidades aplicadas só poderão ser relevadas na hipótese de 

caso fortuito, força maior, devidamente justificadas e comprovadas, a juízo da 

Administração. 
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CLÁUSULA NONA - DA RETENÇÃO PARA A PREVIDÊNCIA SOCIAL 

Em cumprimento ao art. 31 da Lei nº 8.212/91 e alterações posteriores, e 

Instruções Normativas vigentes no período da contratação, a CONTRATANTE reterá 11% 

(onze por cento) sobre o valor da prestação de serviços, exceto para as empresas 

optantes pelo SIMPLES NACIONAL. O valor de materiais ou de equipamentos, próprios 

ou de terceiros, exceto os equipamentos manuais, não integram a base de cálculo da 

retenção, desde que comprovados e destacados na nota fiscal ou fatura de prestação de 

serviços. Na falta de destaque destes valores na nota fiscal ou fatura de prestação de 

serviços a base de cálculo da retenção será o seu valor bruto.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O valor do material fornecido ao CONTRATANTE ou o de 

locação de equipamento de terceiros, utilizado na execução do serviço, não poderá ser 

superior ao valor de aquisição ou de locação para fins de apuração da base de cálculo da 

retenção. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Para fins de comprovação do disposto anteriormente, a 

CONTRATADA manterá em seu poder, para apresentar à fiscalização da RFB, os 

documentos fiscais de aquisição do material ou do contrato de locação de equipamentos, 

conforme o caso, relativos a materiais ou equipamentos cujos valores foram destacados 

na nota fiscal ou na fatura de prestação de serviços. 

PARÁGRAFO TERCEIRO- Como decorrência da retenção, a CONTRATANTE obriga-se 

a recolher ao INSS a importância retida em nome da CONTRATADA, por meio de 

documento de arrecadação identificado com a inscrição do estabelecimento da empresa 

CONTRATADA no CNPJ/MF e com a razão social da empresa CONTRATANTE e 

CONTRATADA, até o dia 20 (vinte) do mês seguinte ao da data da emissão da fatura, ou 

no primeiro dia útil subsequente, se não houver expediente bancário naquele dia.   

PARÁGRAFO QUARTO - Na emissão da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços, a 

empresa CONTRATADA deverá destacar o valor da retenção, com o título de 

RETENÇÃO PARA PREVIDÊNCIA SOCIAL, observadas as regras das Instruções 

editadas pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). 

PARÁGRAFO QUINTO - A falta de destaque do valor de retenção na nota fiscal ou fatura 

de prestação de serviços autoriza que a CONTRATANTE proceda à devida retenção e 

recolhimento ou a devolva à CONTRATADA para que seja providenciada a adequação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA 
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Em cumprimento ao Código Tributário Municipal e aos dispostos na Lei Complementar nº 

204 de 22 de dezembro de 2003, a CONTRATADA deverá destacar alíquota 

correspondente ao serviço prestado observando a Tabela I da referida Lei, calculada 

sobre o valor bruto da nota fiscal. 

       Parágrafo primeiro - Na emissão da nota fiscal de prestação de serviços, a empresa 

CONTRATADA deverá destacar o valor do imposto, no campo específico, observada a 

legislação pertinente. 

       Parágrafo segundo - A falta de destaque do valor do imposto no documento fiscal 

autoriza que a CONTRATANTE proceda o devido desconto sobre o título de cobrança ou 

devolva à CONTRATADA para que seja providenciada a adequação. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO 

 

A publicação do contrato, sob a forma de extrato, será promovida pelo Município de Patos 

de Minas – MG, na forma da lei. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 
 

Fica eleito o foro da Comarca de Patos de Minas - MG como único competente para 

dirimir as dúvidas ou controvérsias resultantes da interpretação deste contrato, 

renunciando a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

E por estarem assim ajustadas, as partes, assinam o presente instrumento em 02 (duas) 

vias de igual teor e forma. 

Patos de Minas, ______ de ____________de 2017. 

 

 
Prefeito Municipal 

CONTRATANTE 

 

 

CONTRATADA 

  
 

 

_________________ 
FISCAL 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 036/2017 
PROCESSO DE LICITAÇÃO N° 364/2017 

PROTOCOLO N° 10.393/2017 
 

ANEXO VIII - PROJETO BÁSICO / TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 

1 – DO OBJETO 
 

Constitui objeto da presente licitação o registro de preços visando eventual e futura 

contratação de empresa especializada para execução de serviços de engenharia 
elétrica, para construção de extensão, ampliação e modificação de redes de 
iluminação pública e distribuição de energia elétrica urbana e rural. 

 
2 – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICA, ESTIMATIVA DE PREÇOS E QUANTIDADES 
 

 As especificações técnicas e os valores dos serviços e quantidades a serem 

executados estarão em anexo no edital. 
 
3 – JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
 

Este projeto básico visa à contratação de empresa especializada na prestação de 

serviços de implantação e melhoria de iluminação pública no Município de Patos de 

Minas. 

Os serviços são para atender á demanda do Município de Patos de Minas, e se 

dará por meio de processo licitatório a ser implementado pela Prefeitura Municipal de 

Patos de Minas, via utilização de Pregão (Lei Federal nº. 10.520/02, Lei Estadual nº. 

14.167/02, Decreto Municipal nº. 4.288/17). 

 
4 – DA JUSTIFICATIVA PARA ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS – 
ART. 15 LEI 8666/93 
 

 O objeto desse termo de referência enquadra-se na categoria de bens e 

serviços comuns, de que trata a Lei nº 10.520/2002 e o Decreto           nº 4.288/17, por 

possuir padrões de desempenho e características gerais e específicas usualmente 

encontradas no mercado, podendo ser licitado por meio da modalidade Pregão.  
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A contratação em questão será realizada mediante Sistema de Registro de Preços 

(SRP), conforme o Decreto nº 4.157 de 11 de maio 2016 e sua alteração no Decreto nº 

4.275, de 21 de março 2017.  

A agilidade e simplicidade proporcionada pelo Pregão, aliada ao SRP, possibilita 

que a contratação seja ajustada à necessidade de cada projeto executivo. Essa 

flexibilidade é imprescindível uma vez que ajustes finais são necessários após a 

realização de medidas de campo.  

O SRP também possibilitará ao Município de Patos de Minas a adequação das 

contratações às prioridades decorrentes das políticas públicas, bem como à 

disponibilidade orçamentária para implementação da rede.  

A contratação tem por objetivo, respeitada a isonomia entre os licitantes, selecionar 

a proposta mais vantajosa para a Administração e promover o desenvolvimento municipal, 

garantindo a boa qualidade dos equipamentos e de empresas comprometidas com o 

desenvolvimento. 

Estas, pois, são as razões e os fundamentos que justificam a adoção do sistema de 

registro de preços, sob pena de contrariedade ao princípio da supremacia do interesse 

público. 

 
5 - DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA PARA A DESPESA 

      As dotações orçamentárias para custear as despesas decorrentes com 

contratação dos serviços objeto desta licitação serão informadas na formalização do 

contrato ou instrumento hábil, conforme o § 2º, artigo 7º do decreto n.º 8.250/14. 

 
6 – DO REGISTRO DE PREÇOS 
 

O prazo de vigência da Ata do Registro de preços será pelo período de 12 (doze) 

meses contados da homologação do processo licitatório. 

Rege-se o objeto deste projeto básico pelos preceitos de direito público, aplicando-

se, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de 

direito privado, na forma do artigo 54, combinado com o inciso XII do artigo 55, todos da 

Lei nº. 8.666/93. 

 
7 - DA FORMA DE EXECUÇÃO E LOCAL DO SERVIÇO  
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Caberá à CONTRATADA, na abrangência desse Objeto licitado, desenvolver todos 

os serviços inerentes, visando atingir resultados e o desempenho estabelecido no 

Contrato e anexos, assegurando sempre o cumprimento das Normas Brasileiras, 

(ABNT/NBR/CEMIG) zelando pela qualidade, especificações de projeto, documentação 

técnica e as recomendações da fiscalização. 

 

6.1 - Os serviços objetos deste edital abrangem todo o território do município de 

Patos de Minas, sendo sua sede, distritos, vilas, comunidades e poderão ser executadas 

em: avenidas, ruas travessias, vielas, becos, escadarias, escadões, travessas, praças, 

passeios, parques, áreas de lazer, campos de futebol, faixas de pedestres, trevos, pontes, 

viadutos, estacionamentos públicos, monumentos históricos, rodovias, loteamentos, 

distritos industriais e em qualquer outra área do município de Patos de Minas. 

 

6.2 - Caso o serviço tenha sido executado com erros, falhas ou defeitos e não seja 

aceito pela FISCALIZAÇÃO, a LICITANTE VENCEDORA deverá encaminhar novamente 

pessoal para executar a correção do problema e arcar com todos os custos.  

 

6.3 - Os serviços serão autorizados por meio de Ordem de Serviços, emitidas pela 

Secretaria de Obras Públicas sob a orientação e supervisão do fiscal responsável. 

 

6.4 - Na execução dos serviços os funcionários da LICITANTE VENCEDORA 

deverão, juntamente com o solicitante, ajustar o melhor horário para realização das 

atividades, quando for o caso. 

 

OBS: Os trabalhos serão medidos em conformidade com a planilha orçamentária 
aprovada pela Prefeitura, pelas quantidades efetivamente realizadas. 

 
8 – DA OBRIGAÇÃO DA CONTRATADA 

 

A Contratada deverá iniciar o atendimento da prestação do serviço, imediatamente 

a contar do recebimento da Ordem dos serviços. 

O prazo definido para finalização das obras é de 03 (três) meses, contados a partir 

da aprovação dos projetos pela Cemig para a empresa vencedora, salvo fatos 
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reconhecidos pela Administração Municipal como impeditivos e retardadores da 

execução. 

A Contratada deverá ao longo da obra manter o canteiro limpo e organizado, 

removendo todo o entulho periodicamente. 

A retirada do entulho da obra não será objeto de medição, devendo os custos de 

limpeza do canteiro de obra estar diluídos nos custos dos serviços de origem. 

A empresa contratada deverá fornecer todo o material necessário à execução dos 

trabalhos, inclusive equipamentos de segurança pessoal, não cabendo à Prefeitura 

nenhum ônus fora da proposta apresentada. 

Toda e qualquer modificação no contrato, prevista em Lei, deverá ter a anuência 

expressa da Secretaria Municipal de Obras Públicas e Secretaria Municipal de 

Planejamento Urbano e Desenvolvimento Econômico. 

Em nenhuma hipótese estas modificações poderão ultrapassar o que determina o 

artigo 65 da Lei Federal 8.666/93. 

Cumprir fielmente o que foi licitado de modo que o fornecimento dos objetos seja 

executado nos termos e condições previstos.  

Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE.  

Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como: salários, 

transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, 

indenizações e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados, no 

desempenho do objeto ora licitado, ficando ainda, o Município de Patos de Minas, isento 

de qualquer vínculo empregatício com os mesmos. 

Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a serem vítimas os 

empregados quando em serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias 

lhes assegurem e demais exigências legais para o exercício da atividade; 

Responder por danos e desaparecimento de bens materiais, e avarias que venham 

a ser causadas por seus empregados ou preposto, a terceiros ou ao próprio local de 

serviço, desde que fique comprovada sua responsabilidade, de acordo com o art. 70 da 

Lei nº. 8.666/93; 

Certidão de Registro da licitante e do responsável técnico junto à entidade 

profissional competente; 

Comprovação de capacidade técnica do profissional em que o mesmo tenha 

participado, nesta qualidade, como responsável técnico, para execução de obra 
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compatível em características, quantidades e prazos com o objeto licitado. Esta 

comprovação deverá ser feita através da apresentação de Certidão(ões) de Acervo(s) 

Técnico(s) – CAT(s) compatíveis com o objeto licitado, expedido por empresa Pública ou 

Privada e devidamente registrados nas entidades profissionais competentes, na forma do 

§ 1º do art. 30 da Lei nº. 8.666/93. Serão consideradas atividades pertinentes e 

compatíveis em características e quantidades com o objeto desta Licitação a execução de 

serviços com fornecimento de materiais e mão de obra, de acordo com a descrição a 

seguir. 

Para assinatura da ata a empresa deve apresentar o Termo de Compromisso da 

empresa licitante de que TODO(S) o(s) responsável(is) técnico(s), detentor(es) do(s) 

atestado(s) referido(s) no parágrafo anterior, será(ão) o(s) responsável(is) técnico(s) pela 

execução da obra. Deverá o Termo supra ser assinado, em conjunto, pelo representante 

legal da empresa e pelo(s) responsável(is) técnico(s), indicado(s).  

Manter durante a vigência da Ata de Registro as condições de habilitação para 

contratar com a Administração Pública, apresentando sempre que exigido os 

comprovantes de regularidade fiscal; 

 

9 – DA OBRIGAÇÃO/RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE  
 

           Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, podendo sustar ou recusar o 

produto em desacordo com as especificações; 

           Proporcionar todas as facilidades necessárias à Contratada, inclusive comunicado 

por escrito e tempestivamente, qualquer mudança de administração e endereço de 

cobrança, bem como, qualquer ocorrência relacionada com a execução do serviço; 

           Fiscalizar se os serviços estão sendo executados conforme as especificações e 

exigências estabelecidas no contrato; 

           Emitir Nota de empenho em favor da Contratada; 

           Realizar o pagamento dos serviços, nos termos do contrato. 

Exercer rigoroso controle de qualidade sobre o objeto da licitação, sendo o gestor 

deste contrato, a Diretoria de Obras Urbanas.  
No desenvolver da obra, a Fiscalização da Prefeitura Municipal de Patos de Minas 

dará ciência à Contratada das recomendações a das especificações para limpeza da 

obra. 
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10 – PROPOSTA 

Os valores constantes da proposta deverão cobrir todas e quaisquer despesas 

com pessoal, como encargos sociais, tributos adicionais, cesta básica, vale transporte, 

materiais de consumo, EPIs, máquinas, ferramentas, sinistros e outros, se houver, 

observados ainda a CCT- Convenção Coletiva de Trabalho da categoria. 

A proposta de preço deverá ser apresentada conforme exigido no edital. 
 

11 - CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

O critério de julgamento será o de menor preço global desde que observadas as 

especificações e demais condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

 

12 - DA FISCALIZAÇÃO 

A execução da obra será fiscalizada pela Prefeitura Municipal de Patos de Minas e 

subcontratados dela quando for o caso, e com poderes para verificar se as especificações 

e projetos estão sendo cumpridos; se os materiais usados são de primeira qualidade 

(exigindo inclusive os testes e ensaios definidos pela ABNT); analisar e decidir sobre 

proposições da Contratada que visem melhorar a execução da obra; fazer advertências 

quanto às falhas da Contratada; exigir o reparo dos serviços inadequadamente 

executados (a expensas da executante) e propor aplicação de multas. 

O contrato será confeccionado mediante prévia indicação do fiscal da obra à 

Gerência de Compras e Licitações pelo Secretário Municipal de Obras Públicas. 

A fiscalização do contrato será exercida pelo Engenheiro Eletricista – Arceu Santos 

Cordeiro de Campos – Mat. 25.828, neste ato denominado fiscal, ao qual compete dirimir 

as dúvidas que surgirem no curso da execução e que de tudo dará ciência a 

CONTRATADA (Art. 67 de Lei N.º 8.666/93). 

 Parágrafo primeiro - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem 

reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer 

irregularidades, ainda que resultantes de imperfeições técnicas (Art. 70, da Lei 8.666/93). 

Parágrafo segundo - A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar no todo ou 

em parte os serviços executados que estiverem em desacordo com o Contrato. 

Após a formalização da contratada de que a obra está pronta, será formada uma 

Comissão de Recebimento da Obra, composta pela Fiscalização da Prefeitura Municipal 
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de Patos de Minas, que acompanhados pela Empresa Contratada farão uma vistoria em 

todos os serviços executados e materiais aplicados. 

Concluída a vistoria, a Comissão de Recebimento da Obra, através dos 

representantes da Prefeitura Municipal de Patos de Minas, emitirá o Relatório de Vistoria, 

informando quais os serviços/materiais que deverão ser aceitos e quais os 

serviços/materiais que deverão ser substituídos ou reparados. 

A empresa contratada deverá tomar todas as providências necessárias 

imediatamente, para reparar ou substituir, conforme orientação da Comissão. 

Concluídas as correções, a Comissão verificará se os serviços/materiais serão 

aceitos ou não, a seu exclusivo critério.  

Quando todos os reparos forem executados e aceitos pela Comissão, esta 

concluirá o Relatório de Vistoria, e tendo a Contratada cumprida todas às outras 

obrigações pertinentes ao contrato, a Fiscalização imitirá o “Termo de Recebimento 

Provisório” – TRP. 

Decorridos 90 (noventa) dias da data do TRP e desde que a Contratada tenha 

corrigido as suas expensas, eventuais defeitos e vícios constatados neste período pelo 

Usuário Administrativo, a comissão de recebimento emitirá o “Termo de Recebimento 

Definitivo” – TRD. 

 
13 - DO PAGAMENTO 

 

1 - Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a entrega da nota 

fiscal eletrônica no setor competente, fazendo constar da mesma, discriminação, 

quantitativo, modalidade de licitação/ nº, item do contrato, nº do contrato, preço unitário e 

preço total do(s) objeto(s)/serviço(s), devidamente atestada pelo setor competente da 

Contratante, acompanhada das seguintes comprovações: regularidade junto à Fazenda 

Federal/Seguridade Social (CND CONJUNTA), ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (CRF), à Justiça Trabalhista (CNDT) e às Fazendas Estadual e Municipal de seu 

domicílio ou sede; juntamente a estes, apresentar também a GFIP (obra) e resumo 

FGTS(empresa) e rubrica (obra) INSS, Guia INSS (obra), quitada, Guia FGTS, quitada,  

Holerites (funcionários obra), assinados, Protocolo de transmissão de dados,  todos 

correspondentes ao mês de execução da obra. 
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2 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou 
inadimplência contratual, obrigando-se ainda a manter regularmente em dia a sua 

condição de cadastrada e habilitada junto ao Cadastro de Fornecedores do Município de 

Patos de Minas. 

3 - Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de 

pagamento será contado a partir de sua reapresentação, devidamente regularizado. 

4- A critério da Administração, poderão ser utilizados os pagamentos devidos para 

cobrir possíveis despesas com multas, indenizações a terceiros, ou outras de 

responsabilidade da contratada. 

5- As notas fiscais eletrônicas deverão ser emitidas observando o número do 

CNPJ indicado pela empresa em sua Proposta de Preços (Anexo do edital) e documentos 

apresentados para habilitação, conforme exigido em edital. 

6 - Os valores serão reajustados ou corrigidos monetariamente de acordo com as 

disposições da lei 10.192/2001 e, no que com ela não conflitarem, com as disposições da  

Lei 8.666/93. 

 
14 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
   14. 1 . AOS LICITANTES: 

Ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal e, se 

for o caso, será descredenciado do Cadastro Geral de Fornecedores do Município de 

Patos de Minas, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo 

das multas de até 10% do valor do contrato e demais cominações legais, nos termos do 

art. 81 da Lei Federal 8.666/93, do art. 7º da Lei Federal nº 10.520/02, o 

ADJUDICATÁRIO que: 

 

a) convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o contrato, 

deixar de apresentar documentação exigida para o certame ou apresentar documentação 

falsa; 

b) ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

c) não mantiver a proposta; 

d) falhar ou fraudar a execução do contrato/instrumento equivalente; 
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e) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

Não será aplicada a multa às empresas remanescentes, em virtude da não 

aceitação da primeira colocada. 

 

14.2 . À CONTRATADA: 
 

Pela inexecução total ou parcial da contratação, a Administração poderá, garantida 

prévia defesa, aplicar a CONTRATADA a extensão da falta ensejada, as penalidades 

previstas no Art. 87, da Lei 8.666/93 e no art. 7º da Lei 10.520/02, na forma prevista no 

respectivo instrumento licitatório. 

O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela licitante 

vencedora, sem justificativa aceita pela Administração Municipal, resguardados os 

procedimentos legais pertinentes, poderá acarretar, nas seguintes sanções: 

a) 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na execução do objeto, ou 

por dia de atraso no cumprimento de obrigação contratual ou legal, até o 30º (trigésimo) 

dia, calculados sobre o valor do Contrato, por ocorrência; 

b) 05% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, no caso de atraso superior a 

30 (trinta) dias na execução do objeto ou no cumprimento de obrigação contratual ou 

legal, com a possível rescisão contratual; 

c) 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato, na hipótese de a 

CONTRATADA, injustificadamente, desistir do Contrato ou der causa à sua rescisão, bem 

como nos demais casos de descumprimento contratual, quando o MUNICÍPIO DE PATOS 
DE MINAS, em face da menor gravidade do fato e mediante motivação da autoridade 

superior, poderá reduzir o percentual da multa a ser aplicada. 

d) O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será 

descontado dos pagamentos devidos pelo MUNICÍPIO DE PATOS DE MINAS. Se os 

valores dos pagamentos devidos não forem suficientes, a diferença será recolhida pela 
CONTRATADA no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a contar da aplicação da sanção; 

e) As sanções previstas, em face da gravidade da infração, poderão ser aplicadas 

cumulativamente, após regular processo administrativo em que se garantirá a observância 

dos princípios do contraditório e da ampla defesa; 
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f) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com 

a Administração Municipal por prazo de até 05 (cinco) anos, nos casos de 

descumprimento de cláusulas contratuais; e 

g) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja 

promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que a licitante vencedora ressarcir a Administração pelos prejuízos 

resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada. 

As penalidades aplicadas só poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito, força 

maior, devidamente justificadas e comprovadas, a juízo da Administração. 

 

15 - CONDIÇÕES GERAIS 

 

1) O Município reserva para si o direito de não aceitar os serviços que estiverem 

em desacordo com o previsto no Projeto básico, ou em desconformidade com as normas 

legais ou técnicas pertinentes ao objeto. 

3) Rege-se o objeto deste Projeto básico pelos preceitos de direito público, 

aplicando-se, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as 

disposições de direito privado, na forma do artigo 54, combinado com o inciso XII do 

artigo 55, todos da Lei nº 8.666/93. 

 

Patos de Minas 30 de junho de 2017 
 

 

_________________________________________ 

Arceu S. Cordeiro de Campos 

Engenheiro Eletricista 

CREA: 205.345/D – Mat 25.828 

 

__________________________________________ 

Rogério Borges Vieira 

Secretário Municipal de Obras Públicas 

Mat. 5.009 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 036/2017 
PROCESSO DE LICITAÇÃO N° 364/2017 

PROTOCOLO N° 10.393/2017 
 

ANEXO IX - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
 
 

1. OBJETO 
 

1.1. O objetivo deste anexo é apresentar as condições e especificações técnicas 

necessárias para a execução dos Serviços ora propostos, incluindo o fornecimento 

de materiais, e todas as atividades que para tanto se façam necessárias. Constitui 

objeto da presente licitação a contratação de empresa para: 

 

Execução de serviços de engenharia elétrica, para construção de extensão, 

ampliação e modificação de redes de iluminação pública, distribuição de 
energia elétrica urbana e rural. 
 

1.2. O município de Patos de Minas, conforme especificações e condições descritas no 

presente Edital, seus anexos e apêndices, incluindo o fornecimento de materiais, 

equipamentos e mão de obra. 

 

1.3. Para a composição dos preços dos itens da Planilha em anexo, utilizou-se a 

relação destes pelo preço de 01 (uma) “UR”.  

 
 

1.4.  A definição de "UR" (unidade de referência) é a instalação de 01(um) poste de 

concreto 11m 300dan equipado com rede secundária (BT, vão de 40 metros) com 

cabo isolado 1kv, multiplexado de alumínio de bitola 3x1x70+70mm², sem 

iluminação pública, incluindo todo o material necessário e mão de obra. Sendo 

assim todos os itens relacionados na planilha de quantidades e preços são um 

percentual de “UR”. 

 

2. MISSÃO E COMPROMISSO DA CONTRATADA  
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2.1. Caberá à CONTRATADA, na abrangência desse Objeto licitado, desenvolver todos 

os serviços inerentes, visando atingir os resultados e o desempenho estabelecido no 

Contrato e anexos, assegurando sempre o cumprimento das Normas Brasileiras, 

(ABNT/NBR/CEMIG) zelando pela qualidade, especificações de projeto, 

documentação técnica e as recomendações da fiscalização. 

 

2.2. Os serviços objetos deste edital abrangem todo território do Município de Patos de 

Minas, sendo sua sede, distritos, vilas e comunidades, e poderão ser executados 

em: avenidas, ruas, travessias, vielas, becos, escadarias, escadões, travessas, 

praças, passeios, parques, áreas de lazer, campos de futebol, faixas de pedestres, 

trevos, pontes, viadutos, estacionamentos públicos, monumentos históricos, 

rodovias, loteamentos, distritos industriais e em qualquer outra área pertencente ao 

Município de Patos de Minas.  

 
2.3. São as extensões, ampliações das novas redes de iluminação pública, distribuição 

e/ou modificações de redes existentes, seja em âmbito urbano ou rural, aéreas ou 

subterrâneas, para a atendimento a novos pontos, residências, industriais ou 

infraestruturas, nas classes e níveis de tensões determinadas.  

 

2.4. As extensões e modificações de rede são necessárias para atender à demanda de 

novas instalações e ao crescimento urbano, com a implantação de novos postes, 

cabos, transformadores, pontos de iluminação pública, em estrutura existente de 

propriedade da concessionária ou com implantação de novas estruturas, 

abrangendo também quando necessária, a reforma da rede de alimentação 

existente. 

 
2.5. Obras e serviços de implantação de postes, caixas de passagem, linhas de dutos, 

estações transformadoras, com lançamento de alimentadores e seus acessórios, 

para novos pontos, constituem a extensão / ampliação de rede de energia elétrica. 

 
2.6. Obras e serviços de instalação de novos pontos e/ou substituição de postes 

exclusivos de iluminação, luminárias e seus acessórios por outro modelo, seja mais 
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eficiente, de forma a possibilitar um ganho de Luminosidade, podendo ou não haver 

modificação na rede elétrica, constitui-se numa ampliação da iluminação pública. 

 
2.7. Obras e serviços de remoção ou relocação de postes existentes para atendimento a 

soluções de interferência e/ou ampliações de infraestrutura urbana, ou a 

necessidade de reforma de rede existente para possibilitar uma nova extensão, 

constituem a modificação de rede de energia elétrica. 

 

2.8. O município de Patos de Minas é atendido pela concessionária de distribuição de 

energia elétrica CEMIG, portanto devem ser respeitadas as particularidades e as 

normas estabelecidas pela empresa. 

 

3. PRAZOS E ORIENTAÇÔES ACERCA DOS PROJETOS 

 

3.1. Para a execução das obras de Iluminação Pública e extensão de Rede de Energia 

Elétrica a contratada deverá elaborar o projeto elétrico executivo, além de preparar e 

apresentar o dossiê de “obras Part” à Concessionária, que deverão ser submetidos a 

análise e aprovação. Os prazos para execução serão contados a partir da ordem de 

serviços emitida pelo Município de Patos de Minas. Os prazos máximos para a 

elaboração de projetos, aprovação e execução das obras, serão conforme os 

marcos abaixo: 

MARCOS DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO CADA PROJETO DIAS 
PROJETO – total de dias 70 
Levantamento de Campo e Topográfico  5 
Elaboração de Projeto elétrico 12 
Análise e aprovação de Projetos pela Prefeitura de Patos de Minas 3 
Montagem de dossiê/ obtenção de assinaturas  5 
Analise e aprovação de Projetos pela Concessionária 45 
EXECUÇÃO – total de dias 35 
Transporte de postes e materiais  4 
Construção (depende do volume de execução para cada projeto) 30 
Interligação, Comissionamento e testes 1 
 

3.2. Na sequência, o dossiê, devidamente aprovado pela concessionária, deverá ser 

entregue a cópia eletrônica e impressa para a Prefeitura de Patos de Minas. 
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3.3. Compõem o “dossiê de Obras Part”: 03 cópias do Projeto, Relação de Material, 

Memorial de Construção, Formulários, Levantamento Ambiental para Elaboração 

de Projetos de Extensão de Redes Urbanas, ART quitada dos Projetos e “As Built”. 

 

3.4. Ocorrendo reprovação do projeto elétrico por parte da concessionária, a Contratada 

deverá encaminhar para o setor de fiscalização do município de Patos de Minas o 

motivo da reprova antes de solicitar reanálise. 

 

4. REFERÊNCIAS NORMATIVAS 
 

4.1. Para a execução dos serviços de extensão e ou modificação de redes de 

iluminação pública e distribuição, propostas neste edital, devem ser observadas as 

aplicações das normas abaixo em suas versões mais atuais sem a elas limitar-se. 

 

4.2. ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas 

 

 NBR 5101   - Iluminação Pública; 

 NBR 15129 - Luminárias para Iluminação Pública; 

 NBR 14039 - Instalações elétricas de média tensão de 1,0 kV a 36,2 kV 

 NBR   5410 - Instalações Elétricas de Baixa Tensão 

 

4.3. Normas de distribuição – CEMIG Distribuição S/A: 

 

 ND 2.1 - Instalações Básicas de Redes de Distribuição Aéreas Urbanas 

 ND 2.2 - Instalações Básicas de Redes de Distribuição Aéreas Rurais  

 ND 2.3 - Instalações Básicas de Redes de Distribuição Subterrâneas 

 ND-2.6 - Padrões e Especificações de Materiais e Equipamentos 

 ND 2.7 - Instalações Básicas de Redes Aéreas Isoladas 

 ND 2.9 - Instalações Básicas de Redes Compactas 

 ND 3.1 - Projetos de Redes de Distribuição Aéreas Urbanas 

 ND 3.2 - Projetos de Redes de Distribuição Aéreas Rurais 

 ND 3.3 - Projetos de Redes de Distribuição Subterrâneas 
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 ND 3.4 - Projetos de Iluminação Pública 

 ND 5.1 - Fornec. de energia em tensão secundária - Edificações individuais 

 ND 5.2 - Fornec. de energia em tensão secundária - Edificações Coletivas 

 ND 5.5 - Fornec. de energia em tensão secundária Rede Subterrâneas 

 Manual de Construção de Redes de Distribuição por Particulares – PART em seus 

volumes, comunicados e anexos 

 

4.4. Normas de distribuição – CEMIG S/A: 

 

 NDU 004-Instalações Básicas para construção de redes de distribuição urbana 

 NDU 005-Instalações Básicas para construção de redes de distribuição rural 

 NDU 006-Critérios Básicos elaboração de projetos redes aéreas urbanas 

 NDU 007-Critérios Básicos elaboração de projetos redes aéreas rurais 

 NDU 008-Transformadores para redes aéreas de distribuição. 

 NDU 010-Padrões e especificações de materiais da distribuição. 

 NDU 016-Compatibilização da arborização com as redes de distribuição de energia 

elétrica. 

 

4.5. Essas normas têm por objetivo fixar os critérios básicos para projetos e 

construções de redes de distribuição urbanas aéreas ou subterrâneas, rurais e 

iluminação pública, de modo a garantir as mínimas condições técnicas, econômicas 

e de segurança necessárias a um adequado fornecimento de energia elétrica pela 

concessionária local. 

 

5. RECURSOS DE MÃO DE OBRA, MATERIAIS, EQUIPAMENTOS E INSTALAÇÕES 

5.1. É de inteira responsabilidade da Contratada o treinamento, qualificação e 

quantificação dos recursos de mão de obra, Equipamentos essenciais para 

execução dos serviços propostos, composto por veículos com compartimento para 

acomodação de ferramentas, equipamentos e materiais, incluso equipamento 

hidráulico, possuir acomodação da equipe operacional de acordo com as Normas 

de Trânsito, inclusive sinalização adequada e instalações necessárias aos 

trabalhos para o cumprimento dos prazos e demais exigências contidas neste edital 
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e seus Anexos, ficando sob sua responsabilidade os respectivos 

dimensionamentos. 

6. MÃO DE OBRA 
 

6.1. É de responsabilidade também da Contratada o pleno cumprimento das leis e 

normas regulamentares da execução dos trabalhos e das condições de segurança, 

cabendo exclusivamente à Contratada a responsabilidade por ações trabalhistas, 

previdenciárias e/ou acidentárias promovidas por seus empregados. 

6.2. Dentre os trabalhos de administração do contrato, a Contratada deverá manter 

preposto responsável pela execução contínua dos serviços, o qual deverá atender 

imediatamente às solicitações da Prefeitura de Patos de Minas.  

6.3. O licitante deverá prever todos os custos pertinentes a sua infraestrutura de mão 

de obra necessária para execução dos serviços, tais como:  

 Mobilização  

 Desmobilização  

 Administração direta e indireta  

 Canteiro de obras - aluguel, energia elétrica, água, telefone, internet, etc  

 Segurança na obra – técnico de segurança, materiais para sinalização (cones, fitas, 

cavaletes, passadiços de pedestres e veículos no caso de travessias de vias), 

EPIs, EPCs, etc.. 

 Engenheiro residente 

 Equipe operacional essencial para execução dos serviços propostos,  

 Encarregados 

 Eletricistas e seus ajudantes 

 Motoristas 

 Operadores de guindauto/Munck 

 Custos com a Companhia de Telecomunicações 

 Demais custos pertinentes à estrutura  

 

7. FORNECIMENTO DE MATERIAIS 

7.1. Todos os materiais necessários à execução dos serviços objeto do presente edital 

e seus anexos, serão fornecidos pela Contratada, inclusive os de uso corrente tais 

como: fitas isolantes em geral, pastas, panos, estopas, cremes, sabão, massa para 
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calafetar, massa isolante, tintas, primers, removedores, solventes, tijolos, areia, 

pedra, cimento, concreto, ferragem, tela, etc.  

8. AQUISIÇÃO DOS MATERIAIS 

8.1. Os materiais que serão utilizados na execução dos serviços deverão ser adquiridos 

em conformidade com as homologações dos fabricantes pela concessionária, dos 

quais serão inspecionados, a critério único e exclusivo, pela mesma antes da 

execução dos serviços. Devem ser observadas as características quanto à classe 

de tensão primária e secundária, capacidade de condução de corrente, NBI, fator 

de potência, suportabilidade a corrente de curto circuito, classe de isolamento, 

ruptura mecânica, potência e etc. 

 

9. DEFINIÇÕES GERAIS 

Para efeitos da presente licitação, são apresentadas as seguintes definições: 

 

10.  PROJETO EXECUTIVO 

10.1. Consiste do conjunto de desenhos, cálculos, formulários, levantamentos, 

cadernetas e outros que compõem o dossiê de Obra PART, sendo as informações 

necessárias para atendimento às exigências legais em vigor, incluindo critérios e 

procedimentos para dimensionamento do circuito elétrico, carga instalada, 

suportabilidade de atendimento a demanda, estudos de viabilidade, 

dimensionamento mecânico e elaboração de projetos de interferências, que 

envolvem de travessias e sinalização de redes, conforme normas específicas. 

10.2. Para elaboração de um projeto de sistema de iluminação pública eficiente deve-se 

atender às necessidades visuais dos seus usuários, além de utilizar 

adequadamente as tecnologias eficientes disponíveis no mercado, o que requer 

conhecimento dos principais fundamentos pra iluminação de logradouros públicos, 

além das principais características dos equipamentos eficientes disponíveis. Para 

isso devem ser observados: 

 Classificação do Tipo de Via 

 Classificação do Volume de Tráfego em Vias Públicas 

 Níveis Luminotécnicos 

 Escolha de Lâmpadas e Luminárias 

 Altura de Montagem e Espaçamento entre Postes 
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 Disposição de Postes e Luminárias 

 Cálculos Luminotécnicos 

 

10.3. Projetos de melhoria do Sistema de Iluminação Pública 

Os projetos para melhoria de sistemas de iluminação pública existentes 

devem buscar a redução da potência instalada sempre que possível, assegurando 

a qualidade do serviço. Estes projetos têm como principal objetivo, a substituição 

dos equipamentos existentes por outros de eficiência e vida útil mais elevadas. 

Deve ser realizada uma inspeção no sistema de iluminação pública 

existente, identificando os tipos e quantidades de lâmpadas, luminárias e demais 

equipamentos passíveis de substituição, visando à adequação de todo o sistema 

aos padrões de eficiência e às normas técnicas aplicáveis. 

 

10.4. Projetos de Expansão do Sistema de Iluminação Pública 

Os principais pontos que devem ser considerados na elaboração de projetos 

de novos sistemas de iluminação pública eficientes em áreas urbanas ainda não 

iluminadas são:  

 Classificação dos logradouros por tipo de via e por volume de tráfego de 

veículos e pedestres; 

 Essa classificação deverá ser feita em conformidade com a norma NBR 

5101; 

 Definição dos parâmetros luminotécnicos adequados 

 Definir os níveis de iluminação a serem alcançados de acordo com a norma 

NBR 5101; 

 Definir a localização dos pontos com luminárias; 

 Escolha dos materiais e equipamentos; 

 Cálculo do iluminamento, com o objetivo de verificar se os valores 

proporcionados pela distribuição fotométrica; 

 Definir a forma de acionamento da iluminação; 

 Elaborar o projeto executivo de expansão e reforço da rede de média e baixa 

tensão, quando for o caso. 

 

11.  EXTENSÃO DE REDE DE DISTRIBUIÇÃO 
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Envolve o prolongamento da rede existente para alimentação de uma nova carga. 

 

12.  MODIFICAÇÃO DE REDE DE DISTRIBUIÇÃO 

Alteração de uma rede existente para adequação aos padrões exigidos. 

 

13.  REDES E LINHAS DE DISTRIBUIÇÃO 

Conjunto de estruturas, utilidades, condutores e equipamentos elétricos, aéreos ou 

subterrâneos, utilizados para a distribuição da energia elétrica, operando em baixa 

e média de distribuição. Geralmente, as linhas são circuitos radiais e as redes são 

circuitos malhados ou interligados. 

 

14.  REDE DE DISTRIBUIÇÃO URBANA (RDU) 

Tipo de rede de distribuição projetada e construída em vias públicas.  

 

15.  REDE DE DISTRIBUIÇÃO RURAL (RDR) 

Tipo de rede de distribuição projetada e construída em locais com características 

rurais. 

 

16.  REDE DE DISTRIBUIÇÃO AÉREA (RDA) 

Rede de Distribuição Aérea. É a rede da concessionária onde os equipamentos e 

condutores são instalados de forma aérea a partir das subestações. 

 

17.  REDE DE DISTRIBUIÇÃO SUBSTERRÃNEA (RDS) 

Rede de Distribuição Subterrânea. É a rede da concessionária onde os 

equipamentos e condutores são instalados de forma subterrânea a partir das 

subestações. 

 
18.  SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO DE BAIXA TENSÃO (SDBT) 

Conjunto de redes de distribuição e de equipamentos associados em tensões 

nominais inferiores ou iguais a 1 kV. 

 
19.  SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO DE MÉDIA TENSÃO (SDMT) 
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Conjunto de linhas de distribuição e de equipamentos associados em tensões 

típicas superiores a 1 kV e inferiores a 69 kV, na maioria das vezes com função 

primordial de atendimento a unidades consumidoras, podendo conter geração 

distribuída. 

 

20.  REDES DE DISTRIBUIÇÃO SECUNDÁRIAS (BT) 

Parte do sistema elétrico de distribuição que deriva dos transformadores ligados às 

redes primárias (MT) e se destina ao suprimento dos consumidores atendidos em 

tensão secundária e da iluminação pública. 

 

21.  ESTAÇÃO TRANSFORMADORA 

Conjunto destinado a alimentar circuitos de Iluminação Pública, composto por 

transformadores e respectivos equipamentos de comando e proteção. 

 

22.  CLASSE DE TENSÃO 
 

Representa o valor inteiro mais aproximado da Média Tensão de Trabalho utilizado 

por fabricantes de materiais e equipamentos elétricos para homogeneizar 

características de produtos. 

 

23.  CARGA INSTALADA 

Soma das potências nominais dos equipamentos elétricos instalados na unidade 

consumidora e em condições de entrar em funcionamento, geralmente expressa 

em quilowatts (kW). 

 

24.  DEMANDA 

Média das potências elétricas ativas ou reativas, solicitadas ao sistema elétrico 

pela parcela da carga instalada em operação na unidade consumidora, durante um 

intervalo de tempo especificado. 

 

25.  LOTEAMENTO 

Subdivisão de gleba de terreno em lotes destinados à edificação, com abertura de 

novas vias de circulação, de logradouros públicos ou prolongamento, modificação 



Município de Patos de Minas 
Secretaria Municipal de Administração 

 

77 
 

ou ampliação das vias existentes, cujo projeto tenha sido devidamente aprovado 

pela respectiva Prefeitura Municipal ou, quando for o caso, pelo Distrito Federal; 

 

26.  DERIVAÇÃO DE DISTRIBUIÇÃO 

Ligação feita em qualquer ponto de uma rede de distribuição para ramal de 

alimentador, transformador ou ponto de entrega. 

 

27.  PONTOS FORÇADOS 

São pontos obrigatórios em um projeto e devem ser os primeiros a serem definidos 

(p.ex. esquinas e futuras derivações). 

 

28.  ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

28.1. Parte da rede de distribuição destinada à iluminação de avenidas, ruas, praças, etc, 

incluindo postes, condutores, comandos, braços, luminárias, lâmpadas, etc. 

28.2. Iluminação pública convencional - Iluminação pública cujas instalações, critérios de 

projeto e equipamentos devem estar de acordo com as normas e padrões 

estabelecidos pela concessionária e pela Prefeitura Municipal de Patos de Minas. 

28.3. Iluminação pública especial - Os projetos especiais de iluminação são aqueles 

alimentados por RDS, onde os postes utilizados são exclusivos para a iluminação 

pública. 

28.4. Iluminação pública em segundo nível – Iluminação pública específica para 

pedestres, que utiliza os postes de rede aérea ou subterrânea. 

 

29.  LOCAÇÃO DOS POSTES 

29.1. Consiste na locação física dos postes, observando-se os requisitos de 

espaçamento, de segurança, de iluminação pública desejável, etc. A locação dos 

postes ao longo das ruas e avenidas deve ser iniciada pelos pontos forçados (por 

exemplo: futuras derivações, esquinas, etc.) 

29.2. Para locação de postes exclusivos de iluminação pública, observar o item Nº 54 

deste edital.  Quanto os postes de extensão de rede, procurar locar, sempre que 

possível, na divisa dos lotes. Na impossibilidade, locar no meio do lote. Procurar 

locar prevendo futuras extensões da rede, para evitar remoções desnecessárias. 
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Evitar locação de postes em frente a portas, janelas, sacadas, garagens, 

marquises, anúncios luminosos, etc 

29.3. Evitar que a posteação passe do mesmo lado de praças, jardins, escolas, igrejas e 

templos, que ocupem grande parte da quadra. Evitar possíveis interferências com 

tubulações subterrâneas de água, esgoto, gás, rede de telecomunicações, galerias 

de águas pluviais, etc. 

 

29.4. Consultar os Órgãos Municipais para a locação dos postes e sobre planos futuros 

de urbanização, incluindo a possibilidade de plantio de árvores. 

 

30.  PODAS DE ÁRVORE 

30.1. Deverão ser obedecidas as normas dos Órgãos Ambientais Municipais e toda a 

legislação ambiental pertinente, bem como as normas regulamentadoras cabíveis 

do Ministério do Trabalho e Emprego, vigentes. Evitar desmate de árvores e 

demais formas de vegetação, em áreas de preservação permanente, quando da 

falta de alternativa locacional, deverá obter licença especifica para este fim. 

30.2. Em algumas vias em face da necessidade de implantação de rede e/ou iluminação 

pública será necessária realizar podas de galhos de árvores que estiverem no 

encaminhamento da nova rede. 

30.3. Na face de elaboração de projetos deverá ser emitido o levantamento ambiental 

onde estão relacionadas as consoantes e suas tratativas, este é parte integrante do 

dossiê de Obra PART. 

30.4. As equipes que podarão as árvores deverão utilizar equipamentos de proteção e 

ferramentais necessários para a utilização deste fim. 

30.5. O operador de motosserra deverá possuir a referida certificação para operar o 

equipamento, devendo esta ser apresentada no ato da assinatura do contrato e 

mantida sob arquivo para fins de fiscalização. 

 

31.  DIMENSIONAMENTO MECÂNICO 

Refere-se ao dimensionamento de postes e tipos de estruturas. 

 

32.  VÃO 
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É a distância em metros entre um Poste e outro numa Via Pública. Em geral o 

“VÃO” é igual a 40 (quarenta) metros. 

33.  PONTO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO TIPO AÉREO 

É o conjunto constituído por uma luminária e seus acessórios, sustentada por 

estrutura pertencente à concessionária ou à própria Prefeitura, cujo circuito 

alimentador é constituído de condutores instalados ao ar livre. 

 

34.  PONTO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO TIPO SUBTERRÂNEO 

É o conjunto constituído por uma luminária e seus acessórios, além de postes, 

braços, suporte ou colunas, e cujo circuito alimentador compõe-se de condutores 

instalados em eletrodutos subterrâneos ou enterrados diretamente no solo, sejam 

de propriedade da concessionária ou da Prefeitura. 

 

35.  PONTO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO TIPO ORNAMENTAL 

É o conjunto de concepção estética, auto-suportado através de postes de aço, de 

alumínio ou ferro fundido, constituído por bases, colunas, braços e suportes 

também em aço ou ferro fundido ou alumínio fundido, para a iluminação de praças, 

avenidas duplicadas, trevos, etc. São também classificadas como ornamentais 

alguns pontos de iluminação específicos que estão localizadas em locais 

diferenciados valorizando monumentos públicos. 

 
36.  DUTO 

Parte de um sistema de cabeamento fechado de seção geral circular para 

condutores isolados e/ou cabos em instalações elétricas ou de telecomunicações, 

permitindo seu puxamento e/ou substituição, porém sem inserção lateral. 

 

37.  DUTO CORRUGADO 

Duto cujo perfil é corrugado ao longo de seu eixo longitudinal, podendo ser 

composto por uma ou mais paredes. 

 

38.  BANCO DE DUTOS 

Conjunto de linhas de dutos instalados paralelamente, numa mesma vala. 
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39.  LINHA DE DUTOS 

Conduto elétrico feito com dutos, emendados topo a topo. 

40.  CIRCUITO SECUNDÁRIO 

Circuito alimentado por transformador de distribuição, de onde derivam os ramais 

de ligação para os consumidores de BT e para o suprimento da iluminação pública. 

Constitui-se de tronco e ramais. 

 

41.  DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

41.1. Os serviços a serem prestados de execução de obras e serviços de engenharia 
elétrica, para construção de extensão, ampliação e modificação de redes de 
iluminação pública, distribuição de energia elétrica urbana e rural abrangem 

atividades conforme as planilhas de quantidades anexas. Segue as especificações 

técnicas dos itens relacionados: 

 

42.  EXTENSÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

42.1. Os projetos de iluminação pública devem fornecer a todos os seus usuários 

segurança, conforto, alta eficiência e respeito ao meio ambiente, devem garantir as 

condições técnicas e econômicas básicas para a iluminação de vias e praças 

públicas, devendo ainda ser submetidos a análise técnica e aprovação pela 

Prefeitura de Patos de Minas. 

42.2. Os fabricantes de todos os materiais e equipamentos devem ser os homologados 

pela concessionária e pela Prefeitura Municipal de Patos de Minas. 

 

43.  DOS LOCAIS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

43.1. Para elaboração de projetos, devem ser observados os níveis de iluminância, o tipo 

de localidade que é classificada em função do número de consumidores, respeitar 

os limites de afastamento mínimo de segurança e a classificação de vias seguindo 

as disposições previstas no Código de Trânsito Brasileiro como: 

43.2. Vias urbanas: Via de trânsito rápido, via arterial, vias coletora e central, via local. 

43.3. Vias rurais: rodovia e estrada. 

43.4. Vias e áreas de pedestres 

 

44.  MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 
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44.1. LÂMPADAS 

44.1.1. As lâmpadas padronizadas na iluminação pública, suas características e 

utilização. 

44.1.2. As Lâmpadas a vapor de sódio (VS) devem ser utilizadas nos novos projetos 

de via pública ou extensão de rede, reforma e melhoramento. Também podem ser 

instaladas na iluminação pública decorativa de praças, em segundo nível, 

calçadões, fachadas e monumentos. 

44.1.3. As Lâmpadas a vapor metálico (VMT) podem ser utilizadas na iluminação de 

praças, em segundo nível, em áreas verdes, calçadões, bem como na iluminação 

de fachadas e monumentos. Em projetos de áreas históricas com RDS, essas 

lâmpadas devem ser obrigatoriamente utilizadas. Não é recomendável sua 

utilização na iluminação de pistas de rolamento de veículos devido ao alto custo de 

manutenção. 

44.1.4. As luminárias de Led (LED) podem ser utilizadas para novos projetos de 

iluminação pública, desde que o fabricante dos equipamentos seja devidamente 

homologado pela Prefeitura Municipal de Patos de Minas. Este tipo de iluminação 

pode ser utilizado em: vias públicas com reforma, melhoramento ou extensão de 

rede elétrica, iluminação decorativa e principal de praças, quadras, fachadas e 

monumentos. 

44.1.5. Para projetos de extensão de iluminação pública em VMT e VS 
 

Potência (W) Modelo do bulbo  Fluxo luminoso (lm) Vida Média 
(horas) 

Lâmpadas a Vapor de sódio (VS) 
100 Tubular 10.700 32.000 
150 Tubular 17.500 32.000 
250 Tubular 33.200 32.000 

Lâmpadas a vapor metálico (VMT) 
150 Ovoide 13.000 12.000 
150 Tubular 15.000 12.000 

 
44.1.6.  Para projetos de substituição de lâmpadas VM por VS  

 

VM 2x400 W 400 W 250 W 125 e 80 W 

VS 250 W 150 ou 250 W 100 ou 150 W 100 W 
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44.2. LUMINÁRIAS 

44.2.1. Todas as luminárias padronizadas já devem possuir os equipamentos 

incorporados e de alto desempenho, priorizando a utilização das luminárias com 

vidro plano, devido a sua maior durabilidade. Em projetos de áreas integradas ao 

patrimônio histórico, a iluminação pública deve ser feita através de luminária tipo 

lampião colonial, postes de aço e suportes de parede, aprovados pelo IPHAN.  

44.2.2. A distribuição fotométrica desenvolvida para este lampião permite a 

completa visualização das principais características das edificações históricas 

como os telhados e sobrados. 

 

44.3. POSTES, BRAÇOS E SUPORTES 

44.3.1. A iluminação pública é feita principalmente através da instalação de 

luminárias nos postes da rede aérea de distribuição de energia e projetos 

exclusivos de IP onde a utilização de posteação é exclusivamente para este 

propósito. 

44.3.2. Em projetos específicos de iluminação pública com RDS, devem ser 

utilizados postes de aço ou concreto especialmente desenvolvidos para estas 

instalações. 

44.3.3. Os postes de concreto de conicidade reduzida (RC) são recomendados para 

vias com velocidade ≤ 60 km/h, enquanto os postes de aço são recomendados 

para vias com velocidade ≥ 60 km/h. 

44.3.4. Estes postes de iluminação pública são dimensionados apenas para os 

esforços mecânicos das luminárias e/ou projetores não podem ser instalados: 

cabos de RDA, telefonia, TV, transmissão de dados, placas de propaganda, etc. 

44.3.5. Para as cidades ou conjuntos históricos, o poste de aço é do tipo cônico 

escalonado com acabamento na cor preta. Este poste deve sempre ser uma 

alternativa ao suporte de parede devido à largura reduzida das calçadas. 

44.3.6. Os braços de iluminação pública são dimensionados apenas para os 

esforços mecânicos das luminárias e/ou projetores. Para projetos novos devem ser 

utilizados braços médios. 

 

44.4. CIRCUITOS 



Município de Patos de Minas 
Secretaria Municipal de Administração 

 

83 
 

44.4.1. Para circuitos exclusivos de iluminação pública, o dimensionamento dos 

condutores, tensão nominal e os cálculos da queda de tensão, devem ser 

observados, respeitando os limites mínimos para adequada alimentação nominal 

do conjunto reator/lâmpada. 

44.4.2. Os circuitos são exclusivos de iluminação pública, sendo parte dos ativos do 

município e seu consumo faturado pela concessionária e não podem, em nenhuma 

hipótese, serem compartilhados por terceiros. Exemplo: a fiscalização eletrônica de 

velocidade, monitoramento de vídeo, telefonia móvel ou fixa, etc. 

44.4.3. As características dos condutores padronizados podem ser observadas na 

ND 3.3 - Projetos de Redes de Distribuição Subterrâneas e ND 2.7 - Instalações 

Básicas de Redes Aéreas Isoladas. 

 

44.5. CAIXAS DE PASSAGEM 

44.5.1. As caixas de passagem devem ser instaladas ao lado do poste da rede 

aérea para a descida dos condutores de alimentação da RDS. Também devem ser 

instaladas junto aos postes que contenham luminária e em cada derivação forçada 

provocada por obstruções diversas ou criação de curvas reversas.  

44.5.2. As características de tipos, dimensionamentos das caixas de passagens e 

seus acessórios podem ser observados nas ND 2.3 - Instalações Básicas de Redes 

de Distribuição Subterrâneas e ND 3.4 - Projetos de Iluminação Pública. 

 
44.6. DUTOS E ELETRODUTOS 

44.6.1.  Os eletrodutos devem ser projetados para terem no máximo uma área 

ocupável pelos condutores de 40%. Os eletrodutos de descida são os de aço 

galvanizados a fogo padronizados pela NBR-5598. 

 

45. INSTALAÇÃO/SUBSTITUIR POSTES DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA (IP) 

45.1. Os itens de serviço de instalação, substituição e remoção dos itens da planilha, 

correspondentes a: instalação de postes devem incluir as operações de: 

 

45.2. INSTALAR POSTE 

45.2.1. Corresponde a instalação de postes e devem incluir as operações de: 
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 Transporte dos materiais e equipamentos necessários do almoxarifado ao local da 

obra. 

 Abertura de cava, aprumo e Implantação do poste, instalação de escora, 

concretagem da base, recomposição do passeio; 

 Instalação de caixa de passagem, abertura de vala, instalação de dutos; 

 Lançamento dos condutores, amarrações, ligações, conexões; 

 Confecção de aterramentos; 

 Poda de árvores necessárias. 

Ou seja, todos os serviços e materiais necessários ao seu bom funcionamento. 

 

45.3. SUBSTITUIR POSTE 

45.3.1. Corresponde à retirada de um poste equipado, podendo incluir as operações 

de: 

 Devolução dos materiais salvados ao almoxarifado da concessionária ou Prefeitura, 

quando de ativos de iluminação pública. 

 Retirada e reinstalação de todos os materiais e equipamentos instalados no poste, 

incluindo conjunto de iluminação pública. 

 Retirada e reinstalação, aprumo e Implantação do poste, instalação de escora, 

concretagem da base e recomposição do passeio. 

 

45.4. INSTALAR LUMINÁRIA  

45.4.1. Corresponde à instalação de um tipo de luminária em posteação existente, 

podendo incluir as operações de: 

 Devolução dos materiais salvados ao almoxarifado da concessionária ou Prefeitura, 

quando de ativos de iluminação pública. 

 Retirada da luminária antiga e seus acessórios instalados no poste, incluindo 

reator, base do relé e braço, quando necessário. 

 Instalação e nivelamento de luminária com reator acoplado, instalação de relé 

fotoelétrico, instalação de braço e numeração. 

 Lançamento dos condutores, amarrações, ligações, conexões. 

 Confecção de aterramentos 

Ou seja, todos os serviços e materiais necessários ao seu bom funcionamento. 
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45.5. SUBSTITUIR LUMINÁRIA  

45.5.1. Corresponde à substituição de um tipo de luminária por outro mais eficiente, 

com ou sem troca do braço, podendo incluir as operações de: 

 Devolução dos materiais salvados ao almoxarifado da concessionária ou Prefeitura, 

quando de ativos de iluminação pública. 

 Retirada da luminária antiga e seus acessórios instalados no poste, incluindo 

reator, base do relé e braço, quando necessário. 

 Instalação e nivelamento de nova luminária com reator acoplado, instalação de relé 

fotoelétrico e numeração. 

 
45.6. TIPOS DE LUMINARIAS, SUPORTES E POSTES DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 
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46.  REDE DE DISTRIBUIÇÃO URBANA (RDU) 

 
46.1. Extensão de rede de distribuição aérea urbana em média tensão, tendo como o 

padrão mínimo de atendimento estabelecido o de redes de distribuição protegidas, 

trifásicas ou monofásicas e para as redes de baixa tensão o padrão é o de cabos 

isolados. 

 

47.  REDES DE DISTRIBUIÇÃO PROTEGIDAS EM MÉDIA TENSÃO 

47.1. Esta modalidade de rede utiliza um cabo mensageiro de aço para sustentação dos 

espaçadores poliméricos, obtendo uma compactação da rede. 

47.2. Utiliza-se de espaçadores que têm a função de elemento de apoio para os 

condutores, dispondo-os em um arranjo losangular compacto (rede trifásica), ou em 
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um arranjo vertical (rede monofásica), de modo que todo o esforço mecânico fique 

aplicado ao mensageiro, deixando os condutores ligeiramente tracionados. 

47.3. Os principais componentes da Rede de Distribuição Protegida são: 

47.4. Condutores: cabos de alumínio cobertos com uma camada de polietileno reticulado 

(XLPE), visando à redução da corrente de fuga em caso de contato acidental com 

objetos aterrados e a redução do espaçamento entre condutores. Cabe destacar 

que estes cabos, por serem apenas "encapados”, não podem ser classificados 

como "isolados eletricamente", como padrão será utilizado o cabo de 50mm² 

47.5. Mensageiro: cabo de aço, diâmetro 9,5 mm (3/8"), de alta resistência (AR ou HS); 

47.6. Espaçadores: peças injetadas de polietileno de alta densidade (HDPE), dotadas de 

anéis ou laços poliméricos para amarração dos condutores e mensageiro; 

47.7. Isoladores de pino e de ancoragem: peças confeccionadas em material polimérico, 

destinadas a promover o isolamento elétrico dos condutores da rede, em conjunto 

com os espaçadores; 

47.8. Braços suportes: ferragens destinadas à sustentação da rede. 

 

48.  REDE DE DISTRIBUIÇÃO RURAL (RDR) 

48.1. Extensão de rede de distribuição aérea rural em média tensão, tendo como o 

padrão mínimo de atendimento estabelecido o de redes de distribuição protegidas, 

trifásicas ou monofásicas e para as redes de baixa tensão o padrão é o de cabos 

isolados. 

48.2. Esta modalidade de rede utiliza-se de cabos condutores fase de alumínio nu nas 

bitolas de 4, 2, 1/0 AWG (21, 34, 53mm²) com e sem alma de aço e condutores 

neutro de fios de aço aluminizados 1N5 E 3N5 .  
 
49.  REDES ISOLADAS DE BAIXA TENSÃO  

49.1. O padrão mínimo de atendimento urbano e rural, estabelecido pela Distribuição, é o 

de redes isoladas de baixa tensão. 

49.2. Rede secundária com cabos isolados multiplexados, como bitola mínima deve ser 

utilizado 3x1x70+70mm² e a rede secundária de transformadores monofásicos a 

bitola do cabo projetado deve ser 2x1x70+70mm². Os padrões de instalações 

básicas referentes a esse tipo de rede estão estabelecidos na ND-2.7. 
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50.  POSTEAÇÃO 

50.1. Devem ser utilizados preferencialmente postes de concreto com seção circular nas 

redes urbanas, e postes de concreto DT e ou de madeira e este deve ser de no 

mínimo 11 metros. A determinação dos esforços nos postes será feita 

considerando-se as cargas devido às redes primárias, secundárias, ramais de 

ligação e outros cabos de uso mútuo. 

50.2. O esforço resultante deve ser calculado nas seguintes situações: 

o Ângulos; 

o Fins de rede; 

o Mudança da seção dos condutores; 

o Estruturas em situações de arrancamento e compressão; 

o Mudança de quantidade de condutores; 

o Esforços resultantes dos cabos de uso mútuo, etc; 

 

51.  ESTAÇÃO TRANSFORMADORA 

51.1. Em extensões com características urbanas e residenciais, devem ser utilizados 

transformadores de 45 kVA e 75 kVA, a distância máxima entre o transformador de 

distribuição e o último poste atendido por ele deve ser de 160 m em circuitos 

trifásicos. Em projetos com transformadores monofásicos, a potência nominal dos 

transformadores utilizados deve ser 15kVA ou 37,5 kVA e a distância máxima entre 

o transformador de distribuição e o último poste atendido por ele deve ser de 120 

m. 

 

52.  INSTALAÇÃO/REMOVER/SUBSTITUIR POSTES 

52.1. Os itens de serviço de instalação, substituição e remoção dos itens da planilha, 

correspondentes a: instalação de postes devem incluir as operações de: 

 

53.  INSTALAR /INTERCALAR POSTE 

53.1. Corresponde a instalação de postes e devem incluir as operações de: 

 Transporte dos materiais e equipamentos necessários do almoxarifado ao local da 

obra e devolução dos materiais salvados. 
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 Aprumo e Implantação do poste, instalação de escora, concretagem da base, 

profundidade aumentada, recomposição do passeio, se necessário, e estaiamento 

(inclusive instalação e/ou retirada de contraposte e poste servindo de contraposte). 

 Equipagem das estruturas primárias e secundárias. 

 Lançamento dos condutores, amarrações, ligações, conexões, instalação de 

coberturas protetoras. 

 Instalação e ligação de materiais e equipamentos de iluminação pública. 

 Instalação de equipamentos (transformadores, equipamentos de proteção, 

manobra e para-raios) 

 Confecção de aterramentos. 

 Instalação e ligação do(s) ramal(is) existentes. 

 Poda de árvores necessárias. 

 Instalação de cabos existentes de empresas de uso mútuo. 

Ou seja, todos os serviços e materiais necessários ao seu bom funcionamento. 

 

54.  REMOVER/SUBSTITUIR POSTE 

54.1. Corresponde à retirada de um poste equipado, podendo incluir as operações de: 

 Devolução dos materiais salvados ao almoxarifado da concessionária ou Prefeitura, 

quando de ativos de iluminação pública. 

 Retirada e reinstalação de todos os materiais e equipamentos instalados no poste, 

incluindo estruturas primária e secundária, iluminação pública, ramais de ligação, 

transformadores, equipamentos de proteção e estaiamento (inclusive contra-poste) 

e coberturas protetoras; 

 Retirada e reinstalação, aprumo e Implantação do poste, instalação de escora, 

concretagem da base, profundidade aumentada e recomposição do passeio. 

 

55.  PLANILHAS 

55.1. A planilha que compõe este procedimento licitatório foi elaborada tomando-se por 

estimativa um aumento/incremento na proporção de 6% (seis por cento) do parque 

luminotécnico já instalado no respectivo Município, observado: 

56.1.1. A Planilha constante deste procedimento, trata de serviços de execução de 

obras e serviços de engenharia elétrica, para construção de extensão, ampliação e 
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modificação de redes de iluminação pública, distribuição de energia elétrica urbana 

e rural do Município de Patos de Minas. 

56.1.1.1 – O Município, fim de composição da planilha orçamentária, dada a 

diversidade de população, foi estimado segundo o número de IP´s 

cadastrados junto a distribuidora de energia; 

56.1.1.2 – A Contratação, caso seja firmada, será realizada por um período 

de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos prazos e condições 

estabelecidos no art. 57, inciso IV da Lei 8.666/93, observado o prazo de 

execução constante do cronograma de execução. 

56.1.1.3 – O Município de Patos de Minas apresenta os valores abaixo, por 

item, que foram apurados em cotações apuradas no mercado, devidamente 

arquivados no processo de licitação. 

56.1.1.4 – Multiplicando-se os quantitativos envolvidos chegamos a um Valor 

Global Estimado para a este procedimento no valor de R$ R$ 11.316.793,27       
conforme planilha abaixo: 

Item Descrição dos serviços Quant 
de UR Unid 

Qua
nt 

Tota
l 

 Valor Unit.  Valor Total  

1 REDE DE DISTRIBUIÇÃO URBANA (RDU), MÉDIA TENSÃO (MT), BAIXA TENSÃO (BT) 
1.1 FORNECER E INSTALAR POSTE DE RDU TRIFÁSICA COM VÃO DE MT E BT 

1.1.1 MT PROTEGIDA 50MM², BT ISOLADA 
70MM² ,SEM IP  1,31 UR 120 R$ 6.001,15 R$ 720.137,92 

1.1.2 MT PROTEGIDA 50MM², BT ISOLADA 
120MM² ,SEM IP  1,5 UR 8 R$ 6.871,55 R$ 54.972,36 

1.2 FORNECER E INSTALAR POSTE DE RDU TRIFÁSICA COM VÃO DE MT, BT E TRANSFORMADOR 
1.2.1 MT PROTEGIDA 50MM², BT ISOLADA 

70MM² ,TRANSFORMADOR 45KVA 
,SEM IP  

3,72 UR 35 R$ 17.041,43 R$ 596.450,11 

1.2.2 MT PROTEGIDA 50MM², BT ISOLADA 
70MM², TRANSFORMADOR 75 KVA 
,SEM IP 

4,12 UR 5 R$ 18.873,84 R$ 94.369,22 

1.2.3 MT PROTEGIDA 50MM², BT ISOLADA 
120MM², TRANSFORMADOR 150 KVA 
,SEM IP  

5,88 UR 2 R$ 26.936,46 R$ 53.872,91 

1.3 FORNECER E INSTALAR POSTE DE RDU TRIFÁSICA COM VÃO DE BT  
1.3.1 BT ISOLADA 70MM² ,SEM IP  1 UR 150 R$ 4.581,03 R$ 687.154,50 

1.3.2 BT ISOLADA 120MM² ,SEM IP  1,27 UR 20 R$ 5.817,91 R$ 116.358,16 
1.4 FORNECER E INTERCALAR POSTE DE RDU TRIFÁSICA  MT, BT E TRANSFORMADOR 
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1.4.1 MT , BT ISOLADA 70MM² E 
TRANSFORMADOR 45 KVA ,SEM IP  3,29 UR 5 R$ 15.071,59 R$ 75.357,94 

1.4.2 MT , BT ISOLADA 70MM² E 
TRANSFORMADOR 75 KVA ,SEM IP  3,74 UR 5 R$ 17.133,05 R$ 85.665,26 

1.4.3 MT, BT ISOLADA 120MM² E 
TRANSFORMADOR 150 KVA ,SEM IP  5,31 UR 5 R$ 24.325,27 R$ 121.626,35 

1.4.4 MT PROTEGIDA , BT, SEM 
TRANSFORMADOR ,SEM IP  0,93 UR 2 R$ 4.260,36 R$ 8.520,72 

1.4.5 MT CONVENCIONAL, BT, SEM 
TRANSFORMADOR ,SEM IP  1,04 UR 2 R$ 4.764,27 R$ 9.528,54 

1.5 POSTE DE RDU TRIFÁSICA MT,BT, IP EXISTENTE - FORNECER E INSTALAR TRANSFORMADOR 
1.5.1 MT, BT ISOLADA E IP EXIST - INSTALAR 

TRANSFORMADOR 45 KVA 2,54 UR 3 R$ 11.635,82 R$ 34.907,45 

1.5.2 MT, BT ISOLADA E IP EXIST - INSTALAR 
TRANSFORMADOR 75 KVA 2,92 UR 2 R$ 13.376,61 R$ 26.753,22 

1.5.3 MT, BT ISOLADA E IP EXIST - INSTALAR 
TRANSFORMADOR 150 KVA 4,49 UR 2 R$ 20.568,82 R$ 41.137,65 

1.5.4 MT, BT ISOLADA E IP EXIST - INSTALAR 
TRANSFORMADOR 300 KVA 5,94 UR 2 R$ 27.211,32 R$ 54.422,64 

1.6 POSTE DE RDU TRIFÁSICA MT, IP EXISTENTE - FORNECER E INSTALAR TRANSFORMADOR E BT 
1.6.1 MT E IP EXIST - INSTALAR 

TRANSFORMADOR 45KVA E BT 
ISOLADA 70MM² 

2,69 UR 3 R$ 12.322,97 R$ 36.968,91 

1.6.2 MT E IP EXIST -INSTALAR 
TRANSFORMADOR 75KVA E BT 
ISOLADA 70MM² 

3,12 UR 3 R$ 14.292,81 R$ 42.878,44 

1.6.3 MT E IP EXIST - INSTALAR 
TRANSFORMADOR 150KVA E BT 
ISOLADA120MM² 

4,88 UR 2 R$ 22.355,43 R$ 44.710,85 

1.6.4 MT E IP EXIST - INSTALAR 
TRANSFORMADOR 300KVA E BT 
ISOLADA 120MM² 

6,33 UR 1 R$ 28.997,92 R$ 28.997,92 

1.7 POSTE DE RDU TRIFÁSICA MT,BT, IP EXISTENTE - FORNECER E INSTALAR BT ISOLADA 

1.7.1 MT EXIST - TROCAR/INSTALAR BT 
ISOLADA 70MM² 

0,45 UR 10 
R$ 2.061,46 R$ 20.614,64 

1.7.2 MT EXIST - TROCAR/INSTALAR BT 
ISOLADA 120MM² 

0,64 UR 5 
R$ 2.931,86 R$ 14.659,30 

1.8 REDE DE DISTRIBUIÇÃO TRIFÁSICA AÉREA URBANA - FORNECER E INSTALAR – DIVERSOS 
1.8.1 SUBSTITUIÇÃO DE POSTE EM REDE 

URBANA E/OU RURAL TRIFÁSICO 0,84 UR 80 
R$ 3.848,07 R$ 307.845,22 

1.8.2 POSTE RDU EXIST DERIVA MT 
PROTEGIDA 50MM² COM CHAVE E/OU 
PARA-RAIO  

0,65 
UR 12 

R$ 2.977,67 R$ 35.732,03 
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1.8.3 POSTE RDU COM BT E IP EXISTENTE 
EQUIPAR MT PROTEGIDA 50MM, SEM 
TROCA DE POSTE 

0,56 
UR 15 

R$ 2.565,38 R$ 38.480,65 

1.8.4 INSTALAR JOGO DE PARA-RAIOS EM 
ESTRUTURA TRIFÁSICA EXISTENTE 0,2 UR 2 

R$ 916,21 R$ 1.832,41 

1.8.5 INSTALAR JOGO DE PARA-RAIOS EM 
ESTRUTURA MONOFÁSICA EXISTENTE 0,12 

UR 2 
R$ 549,72 R$ 1.099,45 

1.8.6 INSTALAR JOGO DE CHAVE FUSÍVEL 
EM ESTRUTURA TRIFÁSICA EXISTENTE 0,2 UR 5 

R$ 916,21 R$ 4.581,03 

1.8.7 INSTALAR JOGO DE CHAVE FACA EM 
ESTRUTURA TRIFÁSICA EXISTENTE 0,54 UR 5 

R$ 2.473,76 R$ 12.368,78 

1.9 FORNECER E INSTALAR POSTE DE RDU MONOFÁSICA COM VÃO DE MT E BT 
1.9.1 MT PROTEGIDA 50MM², BT ISOLADA 

35MM²,SEM IP 1,1 UR 20 
R$ 5.039,13 R$ 100.782,66 

1.9.2 MT PROTEGIDA 50MM², BT ISOLADA 
70MM² ,SEM IP  

1,16 UR 10 
R$ 5.313,99 R$ 53.139,95 

1.10 FORNECER E INSTALAR POSTE DE RDU MONOFÁSICA COM VÃO DE MT, BT E 
TRANSFORMADOR 

1.10.
1 

MT PROTEGIDA 50MM², BT ISOLADA 
70MM² ,TRANSFORMADOR 15KVA 
,SEM IP  

2,05 UR 
2 

R$ 9.391,11 R$ 18.782,22 

1.10.
2 

MT PROTEGIDA 50MM², BT ISOLADA 
70MM², TRANSFORMADOR 37,5 KVA 
,SEM IP 

2,47 UR 
2 

R$ 11.315,14 R$ 22.630,29 

1.11 FORNECER E INSTALAR POSTE DE RDU MONOFÁSICA COM VÃO DE BT  
1.11.

1 
BT ISOLADA 35MM² ,SEM IP  0,99 UR 6 

R$ 4.535,22 R$ 27.211,32 

1.11.
2 

BT ISOLADA 70MM² ,SEM IP  0,92 UR 3 
R$ 4.214,55 R$ 12.643,64 

1.12 FORNECER E INTERCARLAR POSTE DE RDU MONOFÁSICA  MT, BT E TRANSFORMADOR 
1.12.

1 
MT , BT ISOLADA 70MM² E 
TRANSFORMADOR 15 KVA ,SEM IP  1,63 UR 

1 
R$ 7.467,08 R$ 7.467,08 

1.12.
2 

MT , BT ISOLADA 70MM² E 
TRANSFORMADOR 37,5 KVA ,SEM IP  2,1 UR 1 

R$ 9.620,16 R$ 9.620,16 

1.12.
3 

MT PROTEGIDA , BT, SEM 
TRANSFORMADOR ,SEM IP  0,93 UR 1 

R$ 4.260,36 R$ 4.260,36 

1.12.
4 

MT CONVENCIONAL, BT, SEM 
TRANSFORMADOR ,SEM IP  1,04 UR 

2 
R$ 4.764,27 R$ 9.528,54 

1.13 POSTE DE RDU MONOFÁSICA MT,BT, IP EXISTENTE - FORNECER E INSTALAR 
TRANSFORMADOR 

1.13.
1 

MT, BT ISOLADA E IP EXIST - INSTALAR 
TRANSFORMADOR 15 KVA 1,17 UR 

2 
R$ 5.359,81 R$ 10.719,61 

1.13.
2 

MT, BT ISOLADA E IP EXIST - INSTALAR 
TRANSFORMADOR 37,5 KVA 1,63 UR 

2 
R$ 7.467,08 R$ 14.934,16 

1.14 POSTE DE RDU MONOFÁSICA MT, IP EXISTENTE -FORNECER E  INSTALAR TRANSFORMADOR 
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E BT 
1.14.

1 
MT E IP EXIST - INSTALAR 
TRANSFORMADOR 15KVA E BT 
ISOLADA 70MM² 

1,23 UR 
2 

R$ 5.634,67 R$ 11.269,33 

1.14.
2 

MT E IP EXIST -INSTALAR 
TRANSFORMADOR 37,5KVA E BT 
ISOLADA 70MM² 

1,79 UR 
2 

R$ 8.200,04 R$ 16.400,09 

1.15 POSTE DE RDU MONOFÁSICA MT,BT, IP EXISTENTE - FORNECER E INSTALAR BT ISOLADA 
1.15.

1 
MT EXIST - TROCAR/INSTALAR BT 
ISOLADA 35MM² 0,39 UR 1 

R$ 1.786,60 R$ 1.786,60 

1.15.
2 

MT EXIST - TROCAR/INSTALAR BT 
ISOLADA 70MM² 0,45 UR 1 

R$ 2.061,46 R$ 2.061,46 

1.16 REDE DE DISTRIBUIÇÃO MONOFÁSICA AÉREA URBANA - FORNECER E INSTALAR – DIVERSOS 
1.16.

1 
SUBSTITUIÇÃO DE POSTE EM REDE 
URBANA E/OU RURAL MONOFÁSICO  0,78 UR 

10 
R$ 3.573,20 R$ 35.732,03 

1.16.
2 

DERIVAÇÃO MT PROTEGIDA 50MM² 
COM CHAVE E/OU PARA-RAIO  0,41 UR 2 

R$ 1.878,22 R$ 3.756,44 

1.16.
3 

POSTE RDU COM BT E IP EXISTENTE 
EQUIPAR MT PROTEGIDA 50MM, SEM 
TROCA DE POSTE 

0,42 UR 
2 

R$ 1.924,03 R$ 3.848,07 

1.16.
4 

INSTALAR PARA-RAIOS EM 
ESTRUTURA MONOFÁSICA EXISTENTE 0,12 UR 2 

R$ 549,72 R$ 1.099,45 

1.16.
5 

INSTALAR CHAVE FUSÍVEL EM 
ESTRUTURA MONOFÁSICA EXISTENTE 0,2 UR 

2 
R$ 916,21 R$ 1.832,41 

2 ILUMINAÇÃO PÚBLICA 
2.1 FORNECER E INSTALAR POSTE, LUMINÁRIA, LÂMPADA, BRAÇO, REATOR, RELÉ, CX 

PASSAGEM, VALA, DUTOS E CABOS 

2.1.1 
ILUMINAÇÃO POSTE RC11,5 C/1 
PETALA VS250W S/COMANDO 1,75 UR 

30 
R$ 8.016,80 R$ 240.504,08 

2.1.2 
ILUMINAÇÃO POSTE RC11,5 C/2 
PETALA VS 2X250W S/COMANDO 2,13 UR 

40 
R$ 9.757,59 R$ 390.303,76 

2.1.3 
ILUMINAÇÃO POSTE RC11,5 C/2 
PETALA LED 2X190W S/COMANDO 2,55 UR 30 R$ 11.681,63 R$ 350.448,80 

2.1.4 
ILUMINAÇÃO POSTE RC13,5 C/1 
PETALA VS250W S/COMANDO 2,03 UR 30 R$ 9.299,49 R$ 278.984,73 

2.1.5 ILUMINAÇÃO POSTE RC13,5 C/2 
PETALA VS 2 X250W S/COMANDO 2,31 UR 30 R$ 10.582,18 R$ 317.465,38 

2.1.6 ILUMINAÇÃO POSTE RC13,5 C/2 
PETALA LED 2X190W S/COMANDO 2,73 UR 20 R$ 12.506,21 R$ 250.124,24 

2.1.7 
ILUMINAÇÃO POSTE DE AÇO OCTOG 
FLANG/ENGAST 11,5M C/ 1 PETALA 
VS-250W S/COMA  

1,89 UR 38 R$ 8.658,15 R$ 329.009,57 

2.1.8 
ILUMINAÇÃO POSTE DE AÇO OCTOG 
FLANG/ENGAST 11,5M C/ 1 PETALA 
LED 190W S/COMANDO 

2,1 UR 15 R$ 9.620,16 R$ 144.302,45 
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2.1.9 
ILUMINAÇÃO PRACA  POSTE 4,5M C/ 1 
BOLA/LAMPIÃO/SEMI ESFERA VS/VM-
150W S/COMA  

1,28 UR 42 R$ 5.863,72 R$ 246.276,17 

2.1.1
0 

ILUMINAÇÃO PRACA  POSTE CONICO 
8,5M C/ 1 BOLA/SEMI ESFERA VS/VM-
150W S/COMA  

1,46 UR 40 R$ 6.688,30 R$ 267.532,15 

2.1.1
1 

ILUMINAÇÃO SUPORTE PAREDE 
LAMPIÃO VMT-150W S/COMA  0,26 UR 30 R$ 1.191,07 R$ 35.732,03 

2.1.1
2 

ILUMINAÇÃO REFLETOR/PROJETOR P/ 
QUADRA C/ LÂMPADA VMT 150W + 
REATOR S/ COMANDO 

0,29 UR 50 R$ 1.328,50 R$ 66.424,94 

2.1.1
3 

ILUMINAÇÃO SEGUNDO NIVEL 
BOLA/LAMPIÃO/SEMI ESFERA VM-
150W S/COMA  

0,35 UR 25 R$ 1.603,36 R$ 40.084,01 

2.1.1
4 

ILUMINAÇÃO POSTE DE AÇO 12M 
CHICOTE SIMPLES VS-250W S/COMA  1,59 UR 20 R$ 7.283,84 R$ 145.676,75 

2.1.1
5 

ILUMINAÇÃO POSTE DE AÇO 12M 
CHICOTE DUPLO VS-2X250W 
S/COMANDO 

2,02 UR 18 R$ 9.253,68 R$ 166.566,25 

2.1.1
6 

ILUMINAÇÃO POSTE DE AÇO 12M 
CHICOTE DUPLO LED-2X190W 
S/COMANDO 

2,59 UR 10 R$ 11.864,87 R$ 118.648,68 

2.1.1
7 

COMANDO EM GRUPO PARA IP DE 
PRAÇAS COM BASE 50A 0,32 UR 20 R$ 1.465,93 R$ 29.318,59 

2.2 ILUMINAÇÃO PRAÇAS: SERVIÇOS DIVERSOS 

2.2.1 

ABERTURA DE VALA DE 15M, 25CM DE 
LARGURA X 50CM DE PROF. DE REDE 
ELÉTRICA SUBTERRÂNEA COM 
SUBSTITUIÇÃO/INSTALAÇÃO DE 
CABOS 3x16MM², ELETRODUTO PEAD 
63MM, REATERO E RECOMPOSIÇÃO 
DE PASSEIO 

0,47 UR 30 R$ 2.153,08 R$ 64.592,52 

2.2.2 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE 
PADRÃO BIFÁSICO COM DISJUNTOR 
DE 60A EM POSTE 

0,43 UR 20 R$ 1.969,84 R$ 39.396,86 

2.2.3 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE 
PADRÃO TRAFÁSICO COM DISJUNTOR 
DE 120A EM MURETA OU PASSEIO 

0,53 UR 7 R$ 2.427,95 R$ 16.995,62 

2.2.4 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE 
PADRÃO TRIFÁSICO COM DISJUNTOR 
DE 200A EM MURETA OU PASSEIO 

0,75 UR 4 R$ 3.435,77 R$ 13.743,09 

2.3 FORNECER E INSTALAR, LUMINÁRIA, LÂMPADA, BRAÇO, REATOR E RELÉ 

2.3.1 ILUMINAÇÃO VS 100W 0,16 UR 20 R$ 732,96 R$ 14.659,30 

2.3.2 ILUMINAÇÃO VS 150W  0,18 UR 150 R$ 824,59 R$ 123.687,81 
2.3.3 ILUMINAÇÃO VS 250W  0,21 UR 150 R$ 962,02 R$ 144.302,45 
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2.3.4 ILUMINAÇÃO LED 190W 0,42 UR 50 R$ 1.924,03 R$ 96.201,63 
2.4 FORNECER E SUBSTITUIR LUMINÁRIA, LÂMPADA, BRAÇO, REATOR 

2.4.1 ILUMINAÇÃO VS 100W COM TROCA 
DE BRAÇO 0,24 UR 30 R$ 1.099,45 R$ 32.983,42 

2.4.2 ILUMINAÇÃO VS 150W COM TROCA 
DE BRAÇO 0,26 UR 180 R$ 1.191,07 R$ 214.392,20 

2.4.3 ILUMINAÇÃO VS 250W COM TROCA 
DE BRAÇO 0,29 UR 190 R$ 1.328,50 R$ 252.414,75 

2.4.4 ILUMINAÇÃO LED 190W COM TROCA 
DE BRAÇO 0,48 UR 150 R$ 2.198,89 R$ 329.834,16 

2.5 FORNECER E SUBSTITUIR LUMINÁRIA, LÂMPADA, REATOR 
2.5.1 ILUMINAÇÃO VS 100W SEM TROCA DE 

BRAÇO 
0,22 UR 30 R$ 1.007,83 R$ 30.234,80 

2.5.2 ILUMINAÇÃO VS 150W SEM TROCA DE 
BRAÇO 

0,24 UR 125 R$ 1.099,45 R$ 137.430,90 

2.5.3 ILUMINAÇÃO VS 250W SEM TROCA DE 
BRAÇO 

0,26 UR 136 R$ 1.191,07 R$ 161.985,22 

2.5.4 ILUMINAÇÃO LED 190W SEM TROCA 
DE BRAÇO 

0,45 UR 300 R$ 2.061,46 R$ 618.439,05 

2.5 FORNECER E SUBSTITUIR POSTE           
2.6.1 SUBSTITUIR POSTE DE CONCRETO RC 

11,5M 
0,77 UR 5 

R$ 3.527,39 R$ 17.636,97 

2.6.2 SUBSTITUIR POSTE DE CONCRETO RC 
13,5M 

0,89 UR 5 
R$ 4.077,12 R$ 20.385,58 

2.6.3 SUBSTITUIR POSTE DE AÇO RETO 
OCTOGONAL 12M 

1,3 UR 4 
R$ 5.955,34 R$ 23.821,36 

2.6.4 SUBSTITUIR POSTE DE AÇO RETO 
OCTOGONAL 10M 

1,01 UR 3 
R$ 4.626,84 R$ 13.880,52 

3 REDE DE DISTRIBUIÇÃO RURAL (RDR), MÉDIA TENSÃO (MT) 
3.1 FORNECER E DERIVAR DE REDE DE DISTRIBUIÇÃO RURAL (RDR), MÉDIA TENSÃO (MT) 

3.1.1 MONOFÁSICA COM PARA RAIOS 0,36 UR 15 R$ 1.649,17 R$ 24.737,56 
3.1.2 TRIFÁSICA COM PARA RAIOS 0,81 UR 1 R$ 3.710,63 R$ 3.710,63 
3.2 FORNECER E INSTALAR REDE DE DISTRIBUIÇÃO RURAL  TRIFÁSICA (RDR), MÉDIA TENSÃO 

(MT), SEM DERIVAÇÃO, SEM TRANSFORMADOR 
3.2.1 KILOMETRO RDR TRIFASICO CABO CAA 

4AWG 
10,18 

UR 
1,5 

R$ 46.634,89 R$ 69.952,33 

3.2.2 KILOMETRO RDR TRIFASICO CABO CAA 
2AWG 

10,59 
UR 

1 
R$ 48.513,11 R$ 48.513,11 

3.2.3 KILOMETRO RDR TRIFASICO CABO CAA 
1/0AWG 

13,5 UR 1,5 
R$ 61.843,91 R$ 92.765,86 

3.2.4 KILOMETRO RDP TRIFASICO CABO CA  
50MM2 VÃO 50M  

25,67 UR 1 
R$ 117.595,04 R$ 117.595,04 

3.2.5 KILOMETRO RDP TRIFS CABO CA 
150MM2 VÃO 50M  

32,24 
UR 

1 
R$ 147.692,41 R$ 147.692,41 
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3.3 FORNECER E INSTALAR REDE DE DISTRIBUIÇÃO RURAL MONOFÁSICA (RDR), MÉDIA TENSÃO 
(MT), SEM DERIVAÇÃO, SEM TRANSFORMADOR 

3.3.1 KILOMETRO RDR MONOFASICO CABO 
CAA 4AWG 

6,69 
UR 

2,8 
R$ 30.647,09 R$ 85.811,85 

3.3.2 KILOMETRO RDR MONOFASICO CABO 
CAA 2AWG 

6,91 
UR 

1,8 
R$ 31.654,92 R$ 56.978,85 

3.3.3 KILOMETRO RDR CONVERSÃO  DE 
MONO PARA TRIFASICO CAA4 SEM 
TROCA POSTE 

5,13 
UR 

2 
R$ 23.500,68 R$ 47.001,37 

3.4 FORNECER E INSTALAR, TRANSFORMADOR, MONOFÁSICO RURAL, SEM POSTE, COM 
PROTEÇÃO E ATERRAMENTO 

3.4.1 TRANSFORMADOR RURAL  1-10 KVA  1,53 UR 18 R$ 7.008,98 R$ 126.161,57 
3.4.2 TRANSFORMADOR RURAL  1-15 KVA  1,58 UR 10 R$ 7.238,03 R$ 72.380,27 

3.4.3 TRANSFORMADOR RURAL  1-37,5 KVA  2,03 UR 2 R$ 9.299,49 R$ 18.598,98 
3.5 FORNECER E INSTALAR, TRANSFORMADOR, TRIFÁSICO, RURAL, SEM POSTE, COM PROTEÇÃO 

E ATERRAMENTO 
3.5.1 TRANSFORMADOR RURAL  3- 45 KVA  2,93 UR 3 R$ 13.422,42 R$ 40.267,25 
3.5.2 TRANSFORMADOR RURAL  3- 75 KVA  3,33 UR 2 R$ 15.254,83 R$ 30.509,66 
3.5.3 TRANSFORMADOR RURAL  3-150 KVA  4,84 UR 1 R$ 22.172,19 R$ 22.172,19 
3.5.4 TRANSFORMADOR RURAL  3-300 KVA  6,19 UR 1 R$ 28.356,58 R$ 28.356,58 
3.6 FORNECER E INSTALAR, PADRÃO, MONOFÁSICO, RURAL, COMPLETO, PONTALETE COM 

RAMAL AÉREO 
3.6.1 PADRÃO RURAL 1-10KVA  0,57 UR 6 R$ 2.611,19 R$ 15.667,12 
3.6.2 PADRÃO RURAL 1-15KVA 0,68 UR 10 R$ 3.115,10 R$ 31.151,00 

3.6.3 PADRÃO RURAL 1-37,5KVA 1,12 UR 2 R$ 5.130,75 R$ 10.261,51 
3.7 FORNECER E INSTALAR, PADRÃO, TRIFÁSICO, RURAL, COMPLETO, PONTALETE COM RAMAL 

AÉREO 
3.7.1 PADRÃO RURAL 3- 45KVA 0,95 UR 5 R$ 4.351,98 R$ 21.759,89 
3.7.2 PADRÃO RURAL 3- 75KVA 1,56 UR 2 R$ 7.146,41 R$ 14.292,81 

3.8 FORNECER E INSTALAR, REDE DE DISTRIBUIÇÃO RURAL (RDR), MÉDIA TENSÃO (MT) -  
DIVERSOS 

3.8.1 SUBSTITUIÇÃO/TROCA DE POSTE EM 
DERIVAÇÃO 

1,13 UR 20 
R$ 5.176,56 R$ 103.531,28 

3.8.2 INTERCALAÇÃO DE POSTE COM 
ESTRUTURA MONOFÁSICA 

1,03 
UR 

10 
R$ 4.718,46 R$ 47.184,61 

3.8.3 INTERCALAÇÃO DE POSTE TRIFÁSICA 1,18 UR 12 R$ 5.405,62 R$ 64.867,38 
4 PROJETOS DE REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA, RDU, RDR  - ELABORAR - DIVERSOS 

4.1 
PROJETO COMPLETO DE EXTENSÃO DE 
RDU, REDE E IP POR POSTE 
TRABALHADO  

0,03 UR 600 R$ 137,43 R$ 82.458,54 

4.2 PROJETO COMPLETO DE EXTENSÃO DE 
ILUMINAÇÃO EXCLUSIVA POR POSTE 0,02 UR 2.800 R$ 91,62 R$ 256.537,68 
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TRABALHADO  

4.3 PROJETO DE MODIFICAÇÃO DE RDU 
POR POSTE TRABALHADO  0,04 UR 600 R$ 183,24 R$ 109.944,72 

TOTAL GERAL DA ATA R$ 11.316.793,27 
 
 
56.1.1.5. A DEFINIÇÃO DA UNIDADE DE REFERÊNCIA (UR) É A INSTALAÇÃO DE 1 
(UM) POSTE DE CONCRETO CIRCULAR 11m 300dan, EQUIPADO COM REDE 
SECUNDÁRIA (BT COM VÃO DE 40 METROS) COM CABO ISOLADO 1kV 
QUADRUPLEX COM BITOLA 3X1X70+70mm² SEM ILUMINAÇÃO PÚBLICA, 

INCLUINDO TODO O MATERIAL E MÃO DE OBRA. 
 
56.2 – O valor de referência mencionado no subitem 56.1.1.5 é o limite máximo para 

aceitabilidade das propostas a serem apresentadas.  

 
 
 

________________________________________ 
Arceu S. Cordeiro de Campos 

Engenheiro Eletricista 
CREA: 205.345/D Mat. 25.828 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 036/2017 
PROCESSO DE LICITAÇÃO N° 364/2017 

PROTOCOLO N° 10.393/2017 
 

ANEXO X - TERMO DE COMPROMISSO DA EMPRESA E DO(S) RESPONSÁVEL(IS) 
TÉCNICO(S) PELA EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

 
 (Este modelo deverá ser transcrito na forma e na íntegra, em papel impresso da 
empresa) 
A Empresa ........................................................................, participante do  Pregão nº 
036/2017 REGISTRO DE PREÇOS PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A 

EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA ELÉTRICA, PARA 
CONSTRUÇÃO DE EXTENSÃO, AMPLIAÇÃO E MODIFICAÇÃO DE REDES DE 
ILUMINAÇÃO PÚBLICA E DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA URBANA E 
RURAL, COMPROMETE-SE, caso venha a vencer a referida licitação, a manter como 

Responsável(is) Técnico(s) da mencionada obra, até a sua conclusão, o(s) Engenheiro(s) 

ou Arquiteto(s)..........................................., nas entidades profissionais competentes (Citar 

a entidade/nº.............), CPF nº........................ que está(ão) sendo apresentado(s) no 

presente Termo.  

Declaramos que o(s) profissional(is) acima relacionados pertence(m) / se compromete(m) 

a pertencer(em), na assinatura do contrato, ao nosso quadro técnico de profissionais, com 

relacionamento junto à empresa. A comprovação do vínculo de trabalho será feita em até 

05 (cinco dias) úteis da assinatura da ata, em uma das seguintes formas:  

 Ficha de registro de empregados, autenticada junto à Delegacia Regional do 

Trabalho; 

 Carteira de trabalho contendo as respectivas anotações de contrato de trabalho; 

 Contrato de prestação de serviços registrado em Cartório de Títulos e Documentos, 

com validade compatível com a duração do contrato administrativo;  

 Ata ou contrato social, conforme o caso, quando o profissional for dirigente da 

Proponente; 

 Certidão de Registro Pessoa Jurídica, com os profissionais responsáveis técnicos 

do quadro da empresa junto à entidade competente. 

O Responsável Técnico ficará disponível durante a vigência contratual e deverá participar 

de toda a obra ou serviço objeto da presente licitação. Declaramos também que está 
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ciente de que a(s) substituição(ões) do(s) referido(s) profissional(is) somente será(ão) 

possível(is), se previamente autorizada(s) pelo MUNICÍPIO, com a devida justificativa e 

desde que o(s) novo(s) Responsável(is) Técnico(s) preencha(m) todos os requisitos 

exigidos no item 8.2.1 e item 8.2.2 do Edital e, que o não cumprimento do presente 

compromisso implicará desobediência ao § 10, do art. 30, da Lei Federal nº 8.666/93, com 

as respectivas conseqüências previstas no art. 88, da referida Lei. 

 
(LOCAL E DATA) 

 
(NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA) 

(ENDEREÇO, SE INEXISTENTE NO PAPEL IMPRESSO) 
 
 

CIENTE(S): 
(NOME(S) E ASSINATURA(S) DO(S) RESPONSÁVEL (EIS) TÉCNICO(S) 

 
OBSERVAÇÃO: ESTE TERMO DEVERÁ SER APRESENTADO EM PAPEL QUE 
IDENTIFIQUE A EMPRESA, E ASSINADA PELO SEU REPRESENTANTE LEGAL OU 
MANDATÁRIO, E PELO(S) RESPONSÁVEL(IS) TÉCNICO(S) DETENTORES DOS 
ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICO PROFISSIONAL.  
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PREGÃO PRESENCIAL N° 036/2017 

PROCESSO DE LICITAÇÃO N° 364/2017 
PROTOCOLO N° 10.393/2017 

 

ANEXO XI 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


